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PREFÁCIO

Pesquisadores internacionais e nacionais alertam em diferentes 
partes do mundo sobre as mudanças drásticas que os ambientes re-
cifais vêm sofrendo nas últimas décadas. Estas mudanças se devem 
principalmente a alterações climáticas globais, doenças e eutro�za-
ção, mas sobretudo à sobrepesca. Os ambientes recifais constituem a 
base de uma comunidade marinha costeira intensamente complexa 
e de grande valor ecológico, sendo considerados dos ecossistemas 
mais produtivos do mundo. E embora restrito geogra�camente aos 
mares tropicais e ocupando apenas 0,1% da superfície terrestre, os 
recifes têm implicações globais para a biodiversidade marinha, pois 
sustentam uma variedade incomum de animais com estruturas taxo-
nômicas distintas e com vários padrões geográ�cos de distribuição.

No Brasil, os ambientes recifais se estendem desde o Maranhão 
até ao sul da Bahia, totalizando aproximadamente 3 mil quilômetros 
da costa brasileira, e em termos de biodiversidade representam no 
mar o que a Mata Atlântica representa no continente, e nos últimos 
anos têm recebido considerável atenção dos pesquisadores da área.

Ultimamente, estudos sobre os ambientes recifais Brasil têm 
mostrado que esses sistemas “[...] são complexos, multicompartimen-
tais e de usos múltiplos, geralmente não planejados” (NOGUEIRA 
apud GERAQUE, 2005), e os recifes do estado da Bahia representam 
recurso de primeira importância, seja pelas atividades da pesca, seja 
do turismo, uma vez que sustentam milhares de pessoas direta ou 
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indiretamente. Assim, O Mar de Fora: peixes e pessoas no manejo da 
pesca de linha no Litoral Norte da Bahia é um dos produtos derivados 
de uma extensa investigação e o seu principal objetivo está voltado 
para a pesca artesanal recifal das vilas do Litoral Norte da Bahia (LN/
BA), que necessita urgentemente de estratégias de manejo e con-
servação por sua vulnerabilidade ambiental e por conseguinte a de 
suas populaçõs de pescadores. Além disso, essa obra apresenta um 
compêndio de ideias e propõe o estabelecimento de um modelo de 
gestão mais apropriado para a pesca artesanal com linha de mão no 
LN/BA, a qual depende não somente de fatores biológicos e sociais, 
mas também de fatores políticos e econômicos, uma vez que estes se 
retroin�uenciam, con�gurando-se como a pedra angular para qual-
quer iniciativa de gestão.

Neste livro, o leitor é levado a navegar pelo mar de informa-
ções riquíssimas a respeito da pesca artesanal em ambientes recifais 
e do Litoral Norte da Bahia, conhecendo as bases metodológicas que 
possibilitaram a proposição de modelos de gestão fundamentados 
nos efeitos da pesca sobre o ambiente recifal, a história de fortaleci-
mento da pesca no Brasil e, �nalmente, as estratégias de gestão para 
a pesca de linha no Mar de Fora. Tudo isso baseado nas recentes 
descobertas a respeito da ecologia reprodutiva das espécies de peixes 
da familia Lutjanidae [Lutjanus synagris (Linnaeus, 1758), Lutjanus 
vivanus (Cuvier, 1828) e Rhomboplites aurorubens (Cuvier, 1829)], 
principal recurso pesqueiro explorado na área de proteção ambiental 
do LN/BA, com status de espécies-bandeira. A obra trata ainda de 
ações parcimoniosas integrativas que envolvem os aspectos bioeco-
lógicos, socioeconômicos e políticos.

Logo, O Mar de Fora nos mostra a preservação e o uso sus-
tentável dos ambientes recifais como a ponte de sobrevivência, não 
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somente das centenas de espécies de organismos marinhos, mas 
também das comunidade seculares de pessoas que “[...] vivem e se 
reproduzem cultural e socialmente do mar” (MARQUES, 2001).

Ao mesmo tempo que este livro pode parecer estar voltado 
apenas para a pequena classe de pesquisadores em temas de pesca 
artesanal, ele é uma fonte atual e rica de fatos para os que atuam 
direta ou indiretamente com pesquisas relacionadas aos aspectos 
bioecológicos e sociais, que necessitam de uma boa base para as suas 
próprias experiências de gestão, e principalmente para aqueles que 
consomem os produtos oriundos da pesca, mostrando o papel rele-
vante desta obra nos processos de tomada de decisões mais justas e 
conscientes sobre a pesca e os pescadores. Portanto, este livro vem 
preencher uma lacuna importante, uma vez que permite o conheci-
mento dos recursos pesqueiros desse ecossistema, bem como serve 
de ferramenta de manejo e conservação para as populações de peixes 
e preservação das comuidades de pescadores.

Os amantes do mar, biólogos marinhos, engenheiros de pesca, 
gestores, administradores estão convidados a ler O Mar de Fora, 
encantando-se e surpreendendo-se com a pesca recifal no Litoral 
Norte da Bahia.

Tâmara de Almeida e Silva
Doutora em Oceanogra�a e professora adjunta da 

Universidade do Estado da Bahia (UNEB)
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DA PESCA ARTESANAL, DOS PEIXES
VERMELHOS E DA IMPORTÂNCIA DE
MODELOS DE GESTÃO

A pesca artesanal é considerada a pedra angular da existência das 
comunidades que vivem no entorno de ambientes recifais. Por 
outro lado, essa atividade secular, inicialmente associada como 
a principal fonte de proteína animal para as famílias litorâneas, 
passou a provocar alterações na composição das espécies e na 
estrutura de habitat, afetando a capacidade regenerativa desses 
ecossistemas. De caráter ambíguo, a proteção dos peixes e de seu 
predador exógeno (o pescador), a pesquisa que deu origem a este 
livro se debruçou numa viagem em busca de uma unidade de gestão1

para a pesca artesanal desenvolvida no Litoral Norte da Bahia (LN/
BA), tendo em vista a proteção dos ambientes recifais e das comuni-
dades humanas que deles dependem.

Sustentada numa proposta singular e inovadora em termos 
de gestão pesqueira no Brasil, analisou-se a in�uência dos peixes 
vermelhos (Lutjanidae), como principal grupo de espécies explo-
radas pela pesca artesanal no LN/BA, na teia alimentar encontrada 
nos ambientes recifais, dando-se ênfase a sua importância na cadeia 

1 O conceito de unidade de gestão compreende a espécie ou o grupo de espécies, o ecossiste-
ma, a área geográ�ca, a bacia hidrográ�ca, o sistema de produção ou pescaria. Aquele de�-
nido pelo Decreto no 6.981/2009, que regulamenta a Lei no 11.959/2009, que trata da Política 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca. Brasil. Decreto no

6.981, de 13 de outubro de 2009. Disponível em: https://bit.ly/2U2ETB9.
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produtiva da pesca na região. A estas duas questões foram somadas 
as recentes descobertas sobre estratégias reprodutivas, ou seja, os 
diferentes aspectos da forma de reprodução dessas espécies e a sua 
relação direta com as variações sazonais do meio ambiente. Além 
desses tipos raros de dados para o manejo da pesca artesanal, Iramaia 
De Santana emprestou a vivência adquirida acerca do papel biológi-
co e econômico da diversidade dos peixes desembarcados pela pesca 
artesanal no LN/BA, ao longo da condução de dois grandes projetos 
de pesquisa que de�nem sua trajetória pro�ssional como neta e �lha 
do mar.

O primeiro, no �nal da década de 1990, marca suas primeiras 
aventuras no campo da taxonomia de peixes e da avaliação de es-
toques pesqueiros, onde a tradução de mais de 150 nomes comuns 
em cientí�cos e o esforço de captura dos pescadores em função do 
tipo de arte de pesca, levaram-na ao entendimento da sazonalidade 
das espécies exploradas ao longo das estações do ano e a entender a 
cadeia econômica produtiva da pesca artesanal ao longo do LN/BA, 
a partir do acompanhamento dos desembarques em diferentes locais 
da costa, como, por exemplo, Praia do Forte, Poças, Siribinha, Porto 
de Sauípe e pro�cuamente em Subaúma, um dos principais pontos 
de amostragem. A segunda pesquisa, que solidi�ca a estrutura des-
critiva de base e quali-quantitativa do seu modus operandi de investi-
gar, funcionou quase como uma revisão taxonômica complementar 
e ocorreu entre maio de 2008 e junho de 2009.

No entanto, a principal atualização da visão sobre a pesca 
artesanal se deu nesse período, posto que assumir o comando de 
operações de pesca, não como mestre de barco, abriu caminho 
para uma experiência única de como se vive sobre o mar para 
alcançar um tanto de peixes que seja satisfatório para atender ao 
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entendimento cientí�co sobre esses mesmos peixes. Muito embora 
o objetivo principal fosse compreender a “ecologia reprodutiva” de 
diferentes espécies – quantos ovos punham, onde, em qual período 
do dia, e como isto se relacionava com variáveis ambientais, como a 
lua, as estações, o tamanho da fêmea –, participar da dinâmica das 
saídas de pesca, desde a compra de isca, composição do rancho até 
efetivamente ver o peixe subindo ao convés, arrojou luz ao modo 
como os pescadores vivem para alcançar um tanto de peixe que 
lhes con�ra dignidade. Talvez aí esteja a grande motivação deste 
trabalho: visibilizar a ancestralidade comum da história de vida dos 
peixes, através da história da pesca artesanal no LN/BA. Visibilizar a 
pesca artesanal e seu principal dilema existencial: proteger os peixes 
e fornecer peixes a uma sociedade que põe à margem a pro�ssão de 
pescador. O ser pescador.

O grupo de espécies-alvo – Lutjanus synagris (Linnaeus, 
1758), Lutjanus vivanus (Cuvier, 1828) e Rhomboplites aurorubens 
(Cuvier, 1829) – foi submerso numa contextualização analítica da 
estrutura de exploração da pesca artesanal em ambientes recifais e 
dos efeitos sociobiológicos dessa atividade produtiva, ambos inter-
conectados com a história do fortalecimento do sistema pesqueiro 
no Brasil. Para efeitos de gestão socioambiental, assim de�nida por 
centrar-se tanto nas especi�cidades do recurso explorado quanto 
na comunidade pesqueira, os peixes vermelhos foram utilizados a 
partir do conceito de espécie-bandeira.

Espécies-bandeira são uma ferramenta de comunicação de 
preservação e conservação ambiental, uma vez que sua abrangên-
cia é ampla, seu sucesso é incontestável e seu uso, ainda que nem 
sempre consciente, é onipresente (VICENTE, 2005), sendo muitas 
vezes usadas como sinônimo de espécies guarda-chuva para delinear 
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áreas de preservação (CARO et al., 2004). Portanto, as estratégias 
de manejo realizadas com uma espécie ou grupo de espécies podem 
exercer um efeito dominó sobre parte ou a totalidade das espécies 
associadas a estas.

A estrutura da pesca artesanal pôde ser descrita revisitan-
do estudos sobre a área e com a visão etnográ�ca de Eliane Maria 
de Souza Nogueira, pesquisadora da Ecologia Humana que me 
possibilitou perceber diferentes nuances para que fosse possível o 
desenvolvimento de um sistema que caracterizasse as formas de 
exploração dos recifes do LN/BA. Tais formas descrevem unidades 
interdependentes de funcionamento da pesca artesanal e guardam 
em si o ambiente de exploração, sua distância da costa, o tempo 
dedicado à pesca, a tecnologia associada e aspectos da biologia das 
espécies. A interpolação entre essas diferentes unidades conduziu 
a pontos de intersecção entre elas, gerando três modelos diferen-
tes de pesca: 1) Recifes de Poças de Maré; 2) Recifes da Zona de 
Arrebentação; e 3) Recifes Desconectados e do Talude Continental. 
Este último descreve a pesca de linha de mão no LN/BA, que re-
presenta, para os pescadores na literatura corrente, o “Mar de Fora”, 
objetivo da navegação das próximas páginas deste livro.

Pensando que o objetivo global da gestão dos recifes é a ma-
nutenção da capacidade em fornecer bens ambientais e serviços, 
como a pesca, o turismo, a estética e os valores culturais que tragam 
bem-estar humano (MOBERG; FOLKE, 1999), o propósito aqui foi 
reunir um conjunto de fatos e ideias com vistas à construção de um 
modelo de gestão para a pesca artesanal de linha de mão no LN/
BA, baseado em aspectos bioeconômicos. Neste ponto, o olhar eco-
nômico e a vasta expertise sobre reprodução de peixes advieram de 
minha trajetória na Europa, sob a tutela de Fran Saborido-Rey, que 
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me emprestou seu olhar sobre o mundo da pesca nos ecossistemas 
marinhos das zonas temperadas para que eu pudesse transladá-los 
aos trópicos brasileiros.

Os ambientes recifais são ecossistemas costeiros tropicais dos 
mais importantes. Descritos como dos maiores  projetos de bioconstru-
ção duráveis da Terra (KNOWLTON; KJACKSON, 2001), são altamen-
te diversi�cados (WILKINSON, 2004) e milhões de pessoas dependem 
de seus recursos para alimentação e subsistência (FAO, 2016). Nos 
ecossistemas recifais, a pesca artesanal é reconhecida por prover parte 
signi�cativa dos recursos de proteína animal à dieta das populações 
costeiras (ARDIWIJAWA et al, 2008; BREWER et al., 2012; COSTA; 
DA COSTA BRAGA; DA ROCHA, 2003; MENSAH; ANTWI, 2002), 
constituindo-se há muito tempo na mais importante fonte de renda e 
subsistência das comunidades litorâneas tropicais.

Diferentemente das pescarias industriais, altamente tecnoló-
gicas, de cunho comercial e que podem explorar grandes dimensões 
estuarinas ou oceânicas, a pesca em pequena escala, via de regra 
de natureza artesanal ou de subsistência, é típica de países em de-
senvolvimento ou subdesenvolvidos, que exploram essencialmente 
ecossistemas recifais (PAULY, 1997). Estatísticas o�ciais estimam 
que 1 milhão de pessoas trabalham nas pescarias de pequena escala 
(FAO, 2012), enquanto dados não o�ciais indicavam, em 2006, 
12 milhões de pescadores como responsáveis pela extração anual 
de aproximados 31 milhões de toneladas de produtos marinhos 
(CHUENPAGDEE et al., 2006).

Na zona pesqueira da América Latina e do Caribe, o valor atual 
do conjunto dos desembarques das pescarias em pequena escala é 
de 8 bilhões de dólares, cerca de 30 bilhões de reais, o que signi�ca 
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54% do valor total da produção pesqueira (pequena e grande escala), 
sendo o Brasil o quarto em desembarques e valor das capturas, per-
dendo apenas para México, Chile e Peru (PAULY; ZELLER, 2015). 
Esses fatos tornam inconteste a importância socioeconômica das 
pescarias em pequena escala, do mesmo modo que justi�cam a ma-
terialização da primeira estratégia de manejo e gestão da pesca de 
linha no Mar de Fora do LN/BA.

Como um subtipo de pescaria em pequena escala, a pesca 
artesanal é de�nida por ocorrer dentro dos sistemas costeiros e li-
mitada a baixa profundidade, portanto, restrita a águas e recursos da 
plataforma continental, ultrapassando em alguns casos a borda do 
talude continental (CHUENPAGDEE et al., 2006). A Figura 1 des-
creve o per�l básico da plataforma continental do LN/BA que separa 
a zona nerítica, talude e zona oceânica.

Figura 1 – Per�l da plataforma continental no LN/BA

Fonte: Elaborada pela autora.
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Muitos estudos sobre a pesca artesanal têm sido conduzidos, 
mas tendem a enfatizar aspectos socioculturais. Em geral, tentam 
capturar situações únicas de determinados locais (PAULY, 1997), 
�xando-se no fato de que são demasiado complexas ou tão dife-
rentes que uma de�nição global ou regional e comparações seriam 
impossíveis (CHUENPAGDEE et al., 2006). Isso implica uma espé-
cie de exclusividade para cada pescaria descrita (CHUENPAGDEE; 
PAULY, 2008). O problema com essas noções é que são com frequên-
cia convincentes e, na verdade, tendem a marginalizar ainda mais 
um sistema físico, socioeconômico, político e culturalmente já des-
vantajoso (PAULY, 1997) que a priori é operado em áreas distantes 
do poder e interesse político (CHUENPAGDEE et al., 2006).

Nas últimas décadas, grandes mudanças ocorreram em 
muitos países tropicais, ocasionando problemas em seus ecossiste-
mas costeiros, marinhos e nas sociedades humanas que deles de-
pendem (NAGELKERKEN; GLADSTONE, 2009). Em particular, o 
aumento da pressão por pesca causou mudanças na composição das 
espécies e estrutura dos habitat (CHRISTENSEN, 1998; JENNINGS; 
POLUNIN, 1996a; MCCLANAHAN; MANGI, 2001), resultando 
em perdas econômicas graves (BELLWOOD et al., 2004).

Some-se a isto a combinação de eventos naturais e antrópicos 
em larga e pequena escala. Por exemplo: El Niño (LEÃO; KIKUCHI; 
OLIVEIRA, 2008); o aumento do nível do mar (LEÃO; KIKUCHI; 
OLIVEIRA, 2010); a eutro�zação dos recifes e a introdução de espé-
cies exóticas (TURRA et al., 2013). Todos os eventos antrópicos são 
desestabilizadores dos ambientes recifais, mas talvez a introdução de 
espécies exóticas seja um dos mais avassaladores, porque espécies 
introduzidas são altamente agressivas, o que signi�ca dizer que são 
excelentes caçando. Além disso, não possuem predadores naturais, ou 
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seja, sem predadores e com disponibilidade alta de energia provenien-
te do alimento, a e�ciência reprodutiva das espécies exóticas é alta, 
com consequência direta na depleção das espécies nativas, incluindo 
aquelas que compõem a lista de recursos explorados pela pesca.

A preferência por se �xar ao longo de cursos de água data dos 
primórdios da formação das comunidades humanas (SUHOGUSOF; 
PILIACKAS, 2007). Dos 17 estados litorâneos brasileiros, 82% têm 
suas capitais costeiras (CIMA, 1991), sendo a Bahia o de maior 
cobertura marítima litorânea, perfazendo 1.118 quilômetros de 
costa (BAHIA-PESCA, 1994a), o que representa 15,09% dos 8,4 mil 
quilômetros de extensão de toda a costa brasileira (DIAS NETO; 
CHAGAS; MARRUL, 1997). Dividido estratégica e geogra�camente 
em cinco costas de diferentes expressões ambientais e vocações de 
mercado, o litoral baiano está protegido por unidades de conserva-
ção, maioritariamente do tipo área de proteção ambiental (APA).

As APAs são caracterizadas por serem de uso direto, o que as 
quali�ca para o desenvolvimento da população local, conservação 
ambiental e crescimento dos principais setores econômicos tradicio-
nais de cada região onde são implantadas. Atualmente, os mais de 200 
quilômetros do LN/BA possuem três APAs: a de Mangue Seco, a do 
Litoral Norte e a da Plataforma Continental do Litoral Norte da Bahia.

A Área de Proteção Ambiental Litoral Norte (APA/LN) esten-
de-se por cerca de 200 quilômetros, entre os municípios de Mata de 
São João e Jandaíra (BAHIA-PESCA, 1994a). Foi criada pelo Decreto 
no 1.046/92 (BAHIA, 1992), com a �nalidade de resguardar os re-
cursos naturais, e o plano de ordenação dos usos e ocupação do solo 
da área, aprovado em 1995 (BAHIA, 1995), fato impulsionado pela 
construção da Linha Verde em 1992 (MAY; PASTUK, 1996).
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Em 2003, com o Decreto no 8.553/03, foi criada a APA da 
Plataforma Continental do Litoral Norte, que inclui a APA/LN e o 
litoral da Região Metropolitana de Salvador (RMS), área de proteção 
criada, entre outras questões, para combater a pesca predatória e 
promover o desenvolvimento de atividades econômicas compatíveis 
com o limite aceitável de câmbio do ecossistema marinho, em busca 
da melhoria constante da qualidade de vida das comunidades que 
dele usufruem (BAHIA, 2003).

É neste contexto que está a pesca artesanal em ambientes reci-
fais das vilas do LN/BA, �o condutor para as re�exões sobre a urgência 
do estabelecimento de estratégias de manejo e conservação dos ecos-
sistemas litorâneos e consequentemente de suas populações humanas.

O objetivo evidente da avaliação dos estoques é modi�car 
a série de fatos que levam ao declínio um estoque comercial para 
estabilizá-lo em um nível economicamente viável e biologicamente 
sustentável (GULLAND, 1971).

Mas como identi�car a série de fatos, modi�cá-la e promover 
sua estabilização?

Em busca do conceito de gestão adotado como o mais alinha-
do com o pensamento central deste livro – proteção dos peixes e 
das pessoas –, optou-se pela construção de uma sequência de passos 
para elaborar a proposta de manejo:

1. contextualização socioeconômica da área, de�nição adotada 
sobre pesca artesanal, estatística pesqueira o�cial e sistema de 
comercialização local dos produtos pesqueiros;

2. abrangência da legislação pesqueira para o LN/BA; e

3. dados biológicos sobre relações tró�cas e ecologia reprodutiva.
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Em suma, uma profunda revisão bibliográ�ca, para de�nir os 
aspectos quali-quantitativos, e incisiva pesquisa de campo quanti-
tativa e fundamentada em dados biológicos foram a métrica deste 
trabalho, que subliminarmente constitui-se no resultado de revisões 
bibliográ�cas e do longo processo de a�rmação do Laboratório de 
Recursos Pesqueiros Marinhos do Campus II da Universidade do 
Estado da Bahia.

O contexto socioeconômico do LN/BA foi fruto de uma 
revisão-síntese dos aspectos populacionais e do setor pesqueiro arte-
sanal, incluindo os dados sobre a evolução das estatísticas pesqueiras 
do Litoral Norte da Bahia, para que o modelo de gestão pudesse ser 
compreendido dentro da conjectura histórica do Brasil no âmbito 
da leitura dos trabalhos de BAHIA (1992), BAHIA (1995), BAHIA 
(2003), BAHIA-PESCA (1994b), DE SANTANA (1999) e MAY e 
PASTUK (1996) foram imprescindíveis.

A de�nição de pesca artesanal utilizada neste trabalho é a des-
crita por Chuenpagdee et al. (2006), e é resultante da compilação dos 
diferentes critérios usados em 140 países de tradição marítima nos 
trópicos, descrevendo-a como a pesca que ocorre dentro dos siste-
mas costeiros, ao longo da plataforma continental, distante da linha 
de costa até aproximados 50 quilômetros ou que atinge 200 metros 
de profundidade, o que primeiro ocorrer. Esta descrição, aparente-
mente, privilegia o contexto ambiental, contudo, traz consigo impli-
citamente a autonomia das embarcações e sua capacidade de carga, 
sendo capaz de descrever a pesca artesanal e, portanto, permitir 
comparações com outras regiões.

A descrição tecnológica, de produção e valores de comercia-
lização no LN/BA fundamentou-se em um dos estudos mais amplos 
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já desenvolvidos sobre a pesca artesanal no estado: Per�l do Setor 
Pesqueiro da Bahia (BAHIA-PESCA, 1994b). A Bahia-Pesca, empre-
sa vinculada à Secretaria de Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária 
da Bahia (Seagri), foi responsável pela estatística pesqueira do estado 
durante a década de 1990. Entre 2000 e 2007, os dados foram com-
pilados dos boletins sobre Estatística da Pesca no Brasil (Estatpesca), 
organizados pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), pertencente ao Ministério do Meio 
Ambiente. Para o período de 2008 a 2011, os dados também pro-
vieram do Estatpesca, mas, à época, organizados pelo Ministério de 
Pesca e Aquicultura.

A estes dados associamos observações indiretas para identi-
�car o tipo de embarcação, seu ambiente de prospecção e estrutura 
dos desembarques durante 1998 e 1999 e, quando possível, registra-
vam-se dados biométricos de comprimento furcal e/ou total, peso 
total por espécie, morfoespécie2 ou categoria comercial. Durante 
o período de maio 2008 a julho de 2009, realizou-se uma revisão 
destes dados, a partir da pesquisa realizada na área sobre dinâmica 
populacional: níveis tró�cos e ecologia reprodutiva. O sistema de 
categorização comercial surgiu da revisão bibliográ�ca dos dados 
da Bahia-Pesca (1994) e a partir das categorias quali�cadas durante 
observações indiretas dos pontos de comercialização nos locais de 
amostragem (DE SANTANA et al., 2017).

O sistema de categorização comercial agrupa as espécies 
em valor comercial (peixes de primeira, de segunda e de terceira), 

2 “Morfoespécie” refere-se a uma estratégia de identi�cação primária de uma espécie que 
garante o registro de informações para posterior identi�cação cientí�ca. Está baseada nos 
caracteres morfológicos, sem considerar nenhum aspecto biológico. Apenas em laboratório 
e com bibliogra�a especí�ca. Pode-se de�nir então a que grupo taxonômico, do ponto de 
vista da ciência formal, verdadeiramente uma espécie pertence.
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havendo ainda as compreendidas na categoria refugo, utilizadas 
como isca ou sumariamente descartadas. Exemplares foram recolhi-
dos, quando necessário, para identi�cação taxonômica ou posterior 
transformação das morfoespécies e seus nomes vulgares nos corre-
latos cientí�cos.

Para identi�car as estratégias existentes de manejo e con-
servação das espécies de peixes marinhos do litoral baiano, foram 
consultados os dados disponibilizados em nível estadual (Seagri), re-
gional (Centro de Pesquisa e Conservação da Diversidade Marinha 
do Nordeste – Cepene), subordinado ao Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade, pertencente ao Ministério do 
Meio Ambiente (ICMBio/MMA), e nacional (Ibama), pertencente 
ao MMA.

O estado de conservação das espécies-alvo e daquelas as-
sociadas de alguma forma a estas também foi revisto com base na 
International Union for Conservation of Nature (IUCN, 2018), e com 
base em dados de conservação mais especí�cos para o país, relaciona-
dos à exploração por pesca, a partir dos trabalhos de Rosa e Menezes 
(1996), Klippel et al. (2005) e do Ministério do Meio Ambiente 
(BRASIL, 2014). Do mesmo modo, revisou-se a literatura cientí�ca 
disponível sobre o tema durante o desenvolvimento deste trabalho 
até o ano de 2018, a �m de deixar as informações mais atualizadas.

Em ecossistemas recifais, o estudo dos efeitos em cascata da 
pesca nas cadeias tró�cas é uma das principais maneiras de se expli-
car em que nível a pesca pode romper com a estrutura biológica das 
espécies e predizer seus efeitos sobre a estrutura da comunidade. Para 
isso, utlizou-se o conceito de níveis tró�cos, que se refere ao número 
de passos ou ligações que uma determinada espécie está em respeito 
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ao produtor primário de alimento, ou seja, dos organismos autótro-
fos (plantas e alguns grupos de bactérias, algas e protozoários).

No contexto da pesca, avaliar a posição ocupada pelos peixes 
explorados em suas respectivas teias alimentares, descreve indireta-
mente a in�uência da pesca do recurso-alvo sobre outras espécies 
com as quais estas estão relacionadas e pode-se prever e gerenciar os 
impactos em cascata sobre um ambiente, a partir da retirada de es-
pécies com a respectiva identi�cação de seu nível tró�co. Neste livro, 
o conceito de efeitos deletérios em cascata, por pesca, está de acordo 
com Pauly et al. (1998), e o nível tró�co das espécies utilizadas nesta 
investigação foi o determinado por Froese e Pauly (2017). Este tipo 
de dado, além de �ável, é mais barato de ser obtido.

No processo de avaliação do estado de um estoque pesqueiro 
para se estabelecer medidas de gestão, compreender as estratégias 
reprodutivas de uma espécie é uma das principais ferramentas para a 
conservação de su�ciente estoque reprodutor que permita a sua pre-
servação. Os peixes apresentam um variável repertório de modos de 
alocação de tempo e recursos para reprodução (WOOTTON, 1999), 
seja em relação ao sistema de acasalamento, passando por habitat e 
época de desova, seja nas questões mais complexas do ponto de vista 
cientí�co, a exemplo de estratégias de como os ovos são recrutados e 
postos, além de sua relação com o ambiente.

Desse modo, a estratégia reprodutiva de um peixe pode ser 
de�nida como o padrão reprodutivo mostrado por uma espécie e 
sua resposta às �utuações ambientais para garantir o sucesso da 
geração ou coorte resultante de uma desova. Esta coorte compõe 
os novos indivíduos que serão recrutados para manutenção ou não 
de uma população e que cairão ou não no anzol de algum pescador. 
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Apesar do alto custo de obtenção, o modelo de manejo que aqui será 
apresentado conta com esta informação e, por isso, pôde-se conside-
rá-lo bastante potente.

A potência conferida pelas informações sobre estratégias 
reprodutivas adveio da parceria entre Espanha e Brasil,3 onde se 
descreveu profundamente aspectos da ecologia reprodutiva das 
espécies-bandeira como respostas ao meio ambiente.

A ecologia reprodutiva se preocupa em entender como um 
padrão ou modo reprodutivo é dirigido pelos ciclos ambientais, 
como, por exemplo, as fases da Lua podem chegar a determinar 
o período da posta de uma espécie ou mesmo se o acasalamento 
se dá no crepúsculo, à noite ou durante a alba. Diga-se de passa-
gem, são dois fatores muito importantes na reprodução dos peixes 
tropicais (GAUDREAU; BOISCLAIR, 2000) e que comprovada-
mente determinam o comportamento de pesca dos pescadores 
(JOHANNES, 1978).

Dos aspectos da ecologia reprodutiva das espécies-bandeira, 
os utilizados para este estudo foram:

1. A época e os picos de posta, que descrevem respectivamente 
quando os peixes adultos estão desovando e o quanto estão em 
atividade de desova.

3 Este livro é parte resultante do Projeto Dinâmica Populacional de Teleostei e Elasmobranchii e 
Desenvolvimento de Protocolo para Exploração Sustentável da Pesca Artesanal no LN da Bahia, 
Brasil, desenvolvido pela Universidade do Estado da Bahia (Uneb) em parceria com o Instituto 
de Investigaciones Marinas de Vigo (IIM-CSIC). Licenças Sisbio de coleta fornecida pelo Ibama 
(10714/1); licença Cites de exportação de gônadas e otólitos (111.089/2009) para processamento 
pela equipe técnica do Laboratório de Ecología Pesquera do IIM-CSIC; e licença de conformida-
de de pesquisa com animais vertebrados emitida pelo Ceua/Uneb de 05/2018.
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2. A fecundidade parcial refere-se ao número de ovos4 hidratados 
liberados durante um único evento de posta e é calculada por 
meio da contagem desses ovos numa subamostra do ovário, 
sendo expressa como uma função do peso do corpo (HUNTER 
et al., 1992). Em outras palavras, a fecundidade parcial estima o 
número de ovos (Figura 2) que foram efetivamente preparados 
para o processo de desova e como a fecundidade é função do 
peso do corpo da fêmea, podendo-se estimar a contribuição do 
peso desta na produção de novos recrutas.

Figura 2 – Fotomicrogra�a de uma amostra de ovos hidratados do paramirim 
(R. aurorubens), preparados para contagem e de�nição da quantidade 

produzida por uma fêmea, de acordo com o tamanho de seu corpo

Fonte: Fotomicrogra�a da autora.

4 Ovos hidratados são ovócitos, células sexuais femininas, no último estádio de preparação para 
a desova, e que, após serem fecundadas pelos espermatozoides, darão origem ao embrião. Na 
literatura corrente da pesca, são assim chamados, sendo seguida esta terminologia aqui.
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3. O último dado utilizado sobre a ecologia reprodutiva está 
fundamentado na estratégia de posta das espécies-bandeira, a 
agregação para a posta. De acordo com Domeier e Colin (1997), 
a agregação para a posta é de�nida como um grupo de peixes de 
alta e expressiva densidade numérica de indivíduos coespecí�cos, 
reunidos com o propósito de desovar. As agregações podem ser 
de dois tipos: a) agregações residentes desovam frequentemente 
dentro de sua área domiciliar corriqueira; e b) agregações 
transitórias concentram o processo reprodutivo anual no espaço 
e no tempo, migrando relativamente longas distâncias para 
desovar em locais especí�cos somente em períodos restritos 
(DOMEIER, 2012).

Uma revisão sobre o processo do fortalecimento da pesca no 
Brasil e a arriscada aplicação histórica dos incentivos �scais, tanto 
para os peixes quanto para a pesca e os pescadores, abre o Capítulo 
II. Na sequência, a ênfase é dada aos efeitos da pesca sobre os am-
bientes recifais, desde os biológicos até os sociais. Destacam-se re�e-
xões sobre mutilações de idade em peixes e as consequências para a 
produção de novas gerações, os efeitos em cascata da pesca sobre o 
ambiente e o fenômeno de retroalimentação negativa sobre as comu-
nidades humanas com a criação das armadilhas sociais e a erosão do 
patrimônio empírico, para então serem apresentados os ambientes 
recifais explorados no LN/BA.

A partir de uma análise espacial, tecnológica e biológica, e 
do modo como esses aspectos formam agrupamentos quase exclu-
sivos de exploração dos ambientes recifais na região, os modelos de 
pesca no LN/BA são desvelados. Então, segue-se para as estratégias 
de gestão dos recifes do Mar de Fora, foco da proposta de gestão 
delineada ao longo destas páginas, onde os tão conhecidos peixes 
vermelhos são o centro das medidas de proteção das espécies e, por-
tanto, das pessoas. No último capítulo, todo o desenrolar dos fatos 
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sobre a biologia das espécies, tecnologia de pesca e as especi�cidades 
da pesca de linha de mão e seus atores são plasmados em ações con-
cretas e viáveis para a conservação dos recifes do Mar de Fora e, por 
conseguinte, das comunidades costeiras que o exploram, respeitan-
do-se os diferentes níveis onde pode operar um modelo de gestão.
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DO FORTALECIMENTO DA PESCA
A SEUS EFEITOS SOBRE OS PEIXES
E AS PESSOAS

Chiste retórico ou arriscada aplicação dos subsídios? Ambientes recifais 
são característicos por suas complexas teias tró�cas, e a ruptura de elos 
em sua cadeia traz efeitos desestabilizadores aos peixes e às pessoas.

SOBRE A HISTÓRIA DO FORTALECIMENTO DA
PESCA ARTESANAL NO BRASIL

Nacionalmente, a institucionalização da política de proteção 
ao meio ambiente se deu em 1981, com a Lei no 6.938/1981, deno-
minada “Lei da Política Nacional Ambiental”, que foi ampliada e re-
vista na Constituição de 1988, descentralizando os recursos naturais 
como bem da União e fomentando a concepção de meio ambiente 
como um bem de uso comum da população, essencial à qualidade de 
vida. Além disso, ampliou o quadro de bens públicos naturais, entre 
eles praias marítimas e �uviais, e inseriu também a responsabilização 
e pagamento por passivos ambientais, garantias da participação do 
cidadão no controle ambiental e o direito à informação ambiental 
(CIMA, 1991).

Nos setores da poluição, conservação da natureza, defesa do 
solo, �orestas, caça, pesca e fauna, bem como no tema geral do meio 
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ambiente, a União, os estados, o Distrito Federal e municípios têm 
competência concorrente para legislar e competência comum para 
executar a legislação (art. 24 e 25 da Constituição Federal). 

Entretanto, a proteção constitucional não consagra a 
imutabilidade territorial, mas sujeita a pretensão de 
alterá-la ou suprimi-la ao debate público, através do 
Congresso Nacional, Assembleia Legislativa e Câmara 
de Vereadores. (CIMA, 1991), 

O que torna opaco o princípio da transparência de qualquer 
estado democrático (CARDOSO, 2001).

A história do fortalecimento da pesca no Brasil perdura, entre 
uma pulsação e outra, até a presente data. Está fundamentada em 
diversos programas governamentais de incentivos �scais e créditos 
rurais5 organizados para desenvolver o setor pesqueiro e as comuni-
dades dele dependentes.

Diegues (1983) nos conta que essa história iniciou na década 
de 1960 e teve como ideia central o fortalecimento do setor, a in-
dustrialização das pescarias e a exportação da produção, compos-
ta sobretudo por camarões e lagostas. Assim, a maior parte das 
empresas de pesca foi criada no litoral centro-sul do Brasil, tendo 
como base o uso da arte de pesca com redes de arrasto. A decisão 
se justi�cou pela pobreza da pesca artesanal, desenvolvida priorita-
riamente no Nordeste brasileiro, mas também motivada com o des-
cobrimento pela Organização das Nações Unidas para Alimentação 
e Agricultura (FAO, na sigla em inglês) de “paraísos pesqueiros” 
em águas sul-americanas, com estimativas de produção anual de 

5 Inicialmente os incentivos eram considerados como créditos rurais, porque os pescadores 
artesanais eram classi�cados como comunidades de agricultores da zona rural.
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1,8 milhão de toneladas de pescado (DIEGUES, 1983). Ainda de 
acordo com Diegues, a pobreza da pesca artesanal era, em teoria, 
consequência da falta de tecnologia moderna e da resistência dos 
pescadores à inovação tecnológica. Incrivelmente, entre as décadas 
de 1960 e 2000, a produção não ultrapassou as 700 mil toneladas.

Entre as décadas de 1960 e 1980, houve aumento na deman-
da pelo recurso diretamente proporcional à elevação da produção 
industrial e da importação de produtos pesqueiros (ABDALLAH e 
CASTELLO, 2003), sendo a década de 1970 o auge dos incentivos 
�scais. Na década de 1980, o setor pesqueiro passou por uma grave 
crise, quando a maioria das indústrias fechou suas portas em razão 
da rápida sobrepesca dos bancos de camarões e de algumas espécies 
de peixes, além da recessão econômica que limitou o aporte dos in-
centivos (DIEGUES, 1999).

A década de 1990 foi uma fase de estagnação na produção e 
constata-se sobrepesca, dizimação dos bancos pesqueiros, aumento 
das importações e obviamente diminuição da rentabilidade, tendo 
como consequência o sucateamento da maior parte do parque in-
dustrial instalado nas décadas anteriores (DIEGUES, 2008). Pese a 
tudo isto: marginalização, falta de fortalecimento e pobreza. Nesse 
período, os dados o�ciais da estatística pesqueira indicavam a pesca 
artesanal como o setor que supria 54,8% da produção pesqueira na-
cional (BRASIL, 2000).

Concomitantemente ao período de incentivos nas décadas de 
1980 e 1990, os pesquisadores brasileiros dedicados ao estudo dos 
aspectos físicos e biológicos da plataforma continental brasileira des-
creviam a costa do Nordeste como estreita, de baixa piscosidade e 
com poucos pontos de ressurgência (FONTELES-FILHO; CASTRO, 
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1990), diferente da região sudeste do país, de aspectos intertropicais 
e, portanto, de águas mais produtivas que as tropicais, esta última 
maior área de massa d’água marinha do Brasil.

Por sua vez, os socioantropologistas marinhos começaram a 
descrever a vulnerabilidade das comunidades tradicionais de pesca-
dores, podendo ser considerados um marco os trabalhos de Diegues 
(1983, 1995) e de Marques (2001). Esses autores sinalizavam a necessi-
dade de separar as formas de gestão da pesca das que eram praticadas 
na agricultura (MALDONADO, 1991), já que no período as comuni-
dades marítimas eram estudadas a partir de conceitos e metodologias 
aplicadas às sociedades agrícolas ou rurais (DIEGUES, 1995).

Os gestores do LN/BA caracterizaram a produtividade 
pesqueira da região durante a década de 1990 como a menor do 
estado, basicamente por causa dos mesmos fatores: 1) mão de obra 
especí�ca desquali�cada para a atividade; e 2) número irrisório 
de embarcações voltadas para a pesca comercial (BAHIA-PESCA, 
1994b), seguindo as mesmas crenças sobre a pesca artesanal do 
resto do País.

Na década de 2000, criou-se legalmente o Programa 
Nacional de Financiamento da Ampliação e Modernização da 
Frota Pesqueira Nacional, denominado Profrota Pesqueira. O ob-
jetivo principal era formar uma frota oceânica e, mais uma vez, 
modernizar e equipar a frota pesqueira costeira, tendo como �m 
aumentar as capturas, o consumo local de frutos do mar em atendi-
mento às recomendações da FAO e triplicar o superávit (BRASIL, 
2004). Aqui vê-se novamente que o aumento da produção se daria 
por meio do aumento das exportações no setor, e que a ideia de 
fortalecimento estava direcionada exclusivamente ao aumento dos 
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ganhos econômicos. Desafortunadamente, uma recente análise do 
PROFROTA, considerou as cifras expressivas envolvidas nos sub-
sidios do programa, sendo importante haver retorno social muito 
elevado que justi�que este tipo de política de subsídios. (GARCIA; 
ABDALLAH; SACHSIDA, 2018).

No mesmo período, os relatórios iniciais do Programa de 
Avaliação do Potencial Sustentável de Recursos Vivos na Zona 
Econômica Exclusiva (ReviZEE) começam a ser divulgados (BRASIL, 
2000). O programa foi criado e desenvolvido com a �nalidade de 
provar o potencial do Brasil para conhecer, explorar e manejar seus 
recursos e garantir a soberania de exploração em sua zona econômi-
ca exclusiva (ZEE) segundo os ditames da Conferência das Nações 
Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento.

Os resultados do ReviZEE demonstraram que não foi possí-
vel encontrar nenhum estoque de peixes em volume su�ciente que 
pudesse sustentar as capturas instigadas pela política de pesca do 
governo daquele período (SUNYE et al., 2009), constatando sobre-
-explotação de estoques tradicionais, como o dos Lutjanidae, in-
cluindo as espécies L. synagris, L. vivanus e R. aurorubens (KLIPPEL 
et al., 2005), as três espécies utilizadas como bandeira neste trabalho. 
É interessante ressaltar que na década de 1960 a espécie L. synagris
constituía um dos estoques para os quais pretendia-se aumento da 
produtividade (COSTA; OLAVO; MARTINS, 2005).

Outros estudos do ReviZEE geraram modelos preditivos se-
gundo os quais o colapso dos estoques seria um fato, se a corren-
te pressão de pesca se mantivesse nos mesmos níveis (FRÉDOU;
FERREIRA; LETOURNEUR, 2009; FREIRE, 2005). Hazin (2009) 
registrou que nesse período o Brasil não era capaz de explorar mais 
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do que 40% da sua cota de atuns e a�ns e que, para isso, era necessá-
rio conhecer mais sobre a biologia das espécies que a compunham. 
Para arrematar a paisagem, em 2013, o Brasil implementa um plano 
de expansão da aquicultura, modernização da pesca e fortalecimen-
to da indústria e comércio pesqueiro por meio do “Plano Safra”, que 
“[...] prevê investimentos de R$ 4,1 bilhões; a meta é produzir dois 
milhões de toneladas anuais de pescado até 2014” (BRASIL, 2013), 
mas sem novas propostas até o encerramento do ano de 2018.

Chiste retórico ou arriscada aplicação dos subsídios?

Nesta síntese histórica e desafortunadamente chistosa do pro-
cesso de fortalecimento da pesca brasileira está claro que as maiores 
capturas se deram pelo aumento do esforço de pesca e coincidiram 
com o período de maior incentivo �scal, as quais foram seguidas de 
descenso na produtividade das pescarias e pelo esgotamento dos es-
toques pesqueiros. Portanto, não houve análise real sobre a estrutura 
do estoque e como este se comportava. Deste modo, os subsídios, 
mais que fortalecerem o setor, impulsionaram seu descenso desde o 
início, na década de 1960. Os subsídios pesqueiros, como a prática de 
apoio �nanceiro, direto ou indireto, pelos governos para o setor da 
pesca (SUMAILA, 2012) têm impacto sobre os lucros das empresas 
de pesca, seja aumentando suas receitas (e.g., apoio ao rendimento 
ou de preço), seja reduzindo seus custos (e.g., �nanciamento público 
de construção e manutenção do navio ou a prestação de isenções 
�scais) (SUMAILA, 2003). Na atualidade, sabe-se que a estratégia 
de subsídios fornecidos por governos do mundo ao setor de pesca é 
muito grande, que a maioria leva à sobre-explotação e à pesca preda-
tória (SUMAILA et al., 2010) e que, comparativamente, as pescarias 
em pequena escala recebem menos incentivos governamentais do 
que as pescarias industriais (SUMAILA; PAULY, 2006).
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Estima-se que, sem subsídios, grande parte da frota de arrasto 
de fundo em alto-mar não seria economicamente viável (SUMAILA et 
al., 2006), o que implica dizer que os subsídios, na verdade, são pagos 
pelos próprios consumidores, por meio de impostos. No Brasil, o ce-
nário de subsídios �scais foi nominado por Abdallah e Sumaila (2007) 
como uma política sem sentido e irracional. Usando o princípio de 
realidade, pode-se denominá-la como chistosa, por ser reincidente no 
método, ilusiva nos objetivos e carente de propósitos sustentados pelos 
aspectos da biologia das espécies. Atualmente, os subsídios no Brasil 
são de�nidos como ambíguos e destinados à assistência ao pescador, 
�nanciamento de embarcações e programas de desenvolvimento co-
munitário de pescadores rurais (SCHUHBAUER et al., 2017).

Esta história conduz à conclusão de que o processo de gestão 
da pesca adotado no Brasil apresenta caráter de risco efetivo ao am-
biente e, por conseguinte, às comunidades que dele dependem, uma 
vez que repousa num modelo no qual as decisões sobre onde e como 
investir os recursos �nanceiros são tomadas pelo Estado, do tipo “de 
cima para baixo” (top-down).

Outrossim, o modelo não inclui o conhecimento das comu-
nidades litorâneas, inviabilizando o principal grupo de interesse de 
qualquer sistema de manejo para a pesca artesanal. Quando as po-
pulações resistem e permanecem, suas necessidades de exploração 
dos recursos naturais inerentes a seu modo de vida e sobrevivência 
raramente são reconhecidas e, em vez disso, passa a ocorrer uma 
“criminalização” dos atos mais corriqueiros e fundamentais para a 
reprodução sociocultural dessas comunidades (ARRUDA, 1999).

Outro ponto importante a ser destacado sobre nessa estratégia 
é o reforço à ideia subliminar de que os pescadores são responsáveis 
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pelo equilíbrio ecológico do ambiente marinho e da atividade pes-
queira, ações que são de interesse da segurança alimentar e ambien-
tal para a nação… E a imagem de pobres, alcóolatras e preguiçosos 
segue, em pleno século XXI, dominando o imaginário coletivo das 
populações urbanas.

EFEITOS DA PESCA SOBRE OS PEIXES: 
MUTILAÇÃO DE IDADES E RUPTURA DAS
CADEIAS TRÓFICAS

Tradicionalmente, os efeitos da pesca sobre os ecossistemas 
são discutidos com base na remoção da biomassa (SORO et al., 
2018), porém, como um predador exógeno (FONTELES-FILHO; 
CASTRO, 1990), a pesca interfere não apenas na quantidade de 
peixes no mar, mas também nas características da história de vida 
das espécies, na estrutura genética dos estoques, bem como em seu 
tamanho e em sua capacidade reprodutiva.

O fenômeno de remoção por meio da pesca de indivíduos 
de maiores classes de tamanho é denominado “[...] mutilação de 
idades” (LONGHURST, 1998). Como consequência, aparecem 
distúrbios na periodicidade reprodutiva (WINTERS; WHEELER, 
1996), diminuição do recrutamento potencial das espécies (SCOTT
et al., 2005), produção de ovos de baixa qualidade e perda da sin-
cronia do assentamento das larvas em condições favoráveis do 
ambiente (BERKELEY; CHAPMAN; SOGARD, 2004a). A retirada 
prolongada de indivíduos de melhor condição conduz à diminuição 
da idade de maturação e ao crescimento da fecundidade (ROCHET
et al., 2000), o que resulta no aumento da quantidade de indivíduos 
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menores e mais jovens nas pescarias multiespecí�cas (JENNINGS; 
REYNOLDS; MILLS, 1998), como são as de ambientes recifais.

Desse modo, a curta vida reprodutiva dos indivíduos pode 
levar a grande instabilidade no tamanho da população (BEVERTON, 
1990), gerando uma coorte de novos recrutas de menor diversidade 
genética, re�etindo o modelo subjacente de que somente poucos 
adultos de boa condição passam com sucesso seu genoma a cada 
nova coorte (BERKELEY et al., 2004b). Quando as taxas de mor-
talidade natural são baixas, uma ou poucas classes de idades fortes 
pode manter estoques ao longo de muitos períodos reprodutivos em 
condições ambientais favoráveis, mas essa e�ciência se reduz quando 
a mortalidade de adultos é alta (WARNER; CHESSON, 1985).

A fecundidade de um indivíduo aumenta quase linearmente 
com a massa do corpo e geometricamente com respeito ao compri-
mento, o que corresponde à função declarada da idade (WOOTTON, 
1990). Esta relação se deve ao fato de que peixes grandes possuem 
mais volume corpóreo para guardar ovos, mas também destinam alta 
proporção do estoque energético à produção deles (BERKELEY et al., 
2004b), havendo evidências de que características fenotípicas do es-
toque reprodutor, como idade e tamanho, in�uem na periodicidade e 
duração da reprodução (WRIGHT; TRIPPEL, 2009).

Indivíduos mais velhos geralmente desovam mais cedo e por 
mais tempo que os mais jovens (LOWERRE-BARBIERI et al., 2011), 
e a época de posta dos peixes mais experientes ocorre com as melho-
res condições ambientais para garantir a qualidade do assentamento 
das larvas (BERKELEY; CHAPMAN; SOGARD, 2004a). Tem-se evi-
dências de que, na estrutura e dinâmica de comunidades de peixes 
recifais, o número de ovos depende da densidade populacional 
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(FORRESTER et al., 2011), da mesma forma que da variabilidade do 
recrutamento no tempo e no espaço (SALE, 1996).

Outro efeito estudado, principalmente em pescarias multies-
pecí�cas, é o denominado �shing down marine food web, que se refere 
à capacidade que a pesca tem de romper com a estrutura biológica das 
teias tró�cas, em particular nos ecossistemas compostos por longas 
cadeias (PAULY et al., 1998). Este fenômeno se traduz na depleção 
de predadores de topo e atinge, de forma drástica, espécies de níveis 
tró�cos inferiores (BAUM et al., 2003; BELLWOOD et al., 2004; 
CHRISTENSEN et al., 2003; ROBBINS et al., 2006). Predadores de 
topo possuem alta biomassa, baixa diversidade e densidade, caracte-
rísticas que os tornam mais vulneráveis às mudanças induzidas pela 
pesca (PEARS et al., 2006) e possuem muito mais ligações tró�cas do 
que sua abundância numérica pode predizer, indicando efeitos po-
tenciais em toda a estrutura da comunidade (FLOETER et al., 2007).

Ambientes recifais são característicos por suas complexas 
teias tró�cas. Os efeitos da ruptura das cadeias tró�cas têm sido 
demonstrados em ecossistemas recifais sob diferentes pressões 
pesqueiras (MCMANUS et al., 2000). Talvez a demonstração mais 
impactante desses efeitos seja a capacidade de modi�cação da estru-
tura populacional pelas pescarias em pequena escala (CAMPBELL; 
PARDEDE, 2006; FRIEDLANDER; DEMARTINI, 2002). Como 
operam fora das normas naturais que governam as populações e 
ecossistemas, não se trata de apenas outro predador de topo, e suas 
consequências são potencialmente desestabilizadoras (TRITES; 
CHRISTENSEN; PAULY, 2006).

Ao longo das três últimas décadas, diferentes autores vêm 
dando sua contribuição sobre a vulnerabilidade dos recifes sob os 
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efeitos da pesca (KOSLOW; HANLEY; WICKLUND, 1988; RUSS; 
PETER, 2002; WATSON et al., 1996). Apesar disso, muitos dos estu-
dos que visam detectar tendências de mudança na composição das 
espécies da pesca comercial raramente cobrem mais de cinco anos de 
observações (HARRIS; POINER, 1991) e a fotogra�a dos impactos 
poderia estar incompleta.

Carnívoros de topo de cadeia, os peixes vermelhos com-
põem  um conjunto de espécies predadoras de topo, portanto, 
menos resilientes, que tendem a ser rapidamente esgotados pela 
exploração. A remoção de peixes herbívoros pode resultar em 
crescimento excessivo de algas, o que torna o sistema hostil ao re-
crutamento de corais (DULVY; FRECKLETON; POLUNIN, 2004; 
STENECK, 2009), e à medida que a resistência de um sistema cora-
lino se corrói, a resiliência traz con�gurações alternativas, diminuin-
do a extensão das redes tró�cas e perda de biomassa de peixes, o que 
signi�ca, do ponto de vista econômico para as populações litorâneas, 
perda de renda e, portanto, impactos sobre todas as relações sociais 
dependentes da atividade pesqueira.

Por certo, um dos piores impactos sobre as relações sociais 
reside na perda da memória social e, consequentemente, na degra-
dação da resiliência social (WALKER et al., 2004). Entendendo-se 
resiliência como a capacidade de se refazer sobre si mesmo quando 
o sistema falha (LOWERRE-BARBIERI et al., 2009), esta perda re-
presenta o princípio potencial da extinção de uma comunidade tra-
dicional a partir da depleção de um recurso, sendo em si o principal 
efeito da pesca sobre os peixes e as pessoas – e com a extinção, tudo 
aquilo que a caracteriza.
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EFEITOS SOBRE AS PESSOAS: CRIAÇÃO
DE ARMADILHAS SOCIAIS E EROSÃO DO
PATRIMÔNIO EMPÍRICO

Dezenas de estudos, entre 15 e 30 anos atrás, já advogavam a 
importância mundial e primária da pesca em pequena escala para 
os países tropicais. Apesar disso, apenas nesta década essas pescarias 
passaram a receber maior atenção por seu valor para a segurança 
alimentar e na redução e prevenção da pobreza – uma vez que con-
tribuem com 70% a 90% das capturas totais mundiais, de acordo 
com a FAO (2008, 2012), sendo a maioria das capturas destinada 
ao consumo local (35%) e apenas 4% considerada como refugo 
(CHUENPAGDEE; DEVILLERS, 2015). Um cenário que permite 
avaliar as consequências da sobre-explotação dos recursos pesquei-
ros nas comunidades humanas.

A despeito do fato de que a pesca reduz a abundância e mutila a 
distribuição etária das espécies-alvo, acompanhantes ou descartadas, e 
de que seus efeitos diferem em correspondência com a variação espa-
cial da pressão por pesca (SALE et al., 2006), a questão é que trata-se 
de uma atividade prioritariamente em pequena escala (pesca artesanal 
ou de subsistência) de países em desenvolvimento (CHUENPAGDEE
et al., 2006), ou seja, é uma atividade de populações de baixo índice de 
desenvolvimento humano, de populações pobres.

As pescarias em pequena escala são desenvolvidas em um 
entorno de pobreza e vulnerabilidade, onde os pobres já enfren-
tam crescente hiato entre suprir e demandar peixes (HALL et al., 
2010), onde a reprodução sociocultural depende desta atividade 
(DIEGUES, 1983) e os efeitos perversos pela falta de manejo são 
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sentidos no estômago dos pescadores (MARQUES, 2001). Sob esta 
desoladora perspectiva, a costa Norte da Bahia re�ete o panorama 
típico das pescarias tropicais: vasta extensão territorial explorada, 
multiespeci�cidade de artes, embarcações e espécies, além da po-
breza e vulnerabilidade das comunidades que exploram os recursos 
pesqueiros, distante do cuidado do poder político.

A pesca artesanal tem origem pré-colonial, datada do século 
XV, e as práticas pesqueiras, bem como o conhecimento ecológico, 
têm sido passados de geração a geração desde então (DIEGUES, 
2008), e justamente por isso destaque especial merece ser dado ao 
fenômeno de erosão do patrimônio cultural. De acordo com Diegues 
(1983) e Begossi (1998), a erosão cultural favorece a perda da história, 
da arte e do conhecimento empírico, tão intensamente registrados e 
defendidos em sua importância ecológica como pedra fundamental 
para o manejo dos ecossistemas.

Onde há poucas alternativas, a pesca é comumente a espinha 
dorsal de comunidades marginalizadas em termos de suprimento 
de alimento e renda (CORDELL, 2007) e situações vividas, atrativos 
para a criação de um fenômeno conhecido como “armadilha social”.

Armadilha social é um conceito antigo, que caracteriza as 

[...] situações em que indivíduos ou mesmo socieda-
des inteiras se direcionam a um conjunto de relações 
que mais tarde se revelam como desagradáveis ou 
letais, onde eles mesmos não veem uma maneira fácil 
de voltar atrás ou de evitá-la. (PLATT, 1973). 

Armadilhas sociais se relacionam com a pobreza. Ainda que 
esta seja uma experiência individual, não deixa de ser também uma 
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questão social (estrutural, institucional, relacional, cultural e política) 
(JENTOFT et al., 2018). Deste modo, a pobreza associada às comuni-
dades pesqueiras está frequentemente mais relacionada com o grau de 
isolamento geográ�co e/ou político, e provavelmente é correto enfati-
zar que suas receitas totais dependem principalmente de suas capturas, 
que são altamente variáveis (BÉNÉ; DEVEREUX; ROELEN, 2015).

Na pesca, as armadilhas sociais se relacionam a um estado de 
sobre-explotação dos estoques com consequências diferentes, seja 
pelo incremento do esforço de pesca (CINNER, 2011), seja pelo uso 
de artes ou mesmo deestratégias mais daninhas aos ecossistemas 
(JENNINGS; POLUNIN, 1996b; SOUSA et al., 2008), como o caso da 
pesca com bomba, em que o prejuízo se estende a todas as espécies que 
estejam no raio de alcance da explosão. Além da morte instantânea, a 
morte lenta pode ocorrer, porque o sistema de equilíbrio das espécies 
pode ser afetado, diminuindo pelo menos sua e�ciência antipredação.

O aumento da produtividade do pescado, da renda familiar 
e a ausência de �nanciamento para atividades pesqueiras são argu-
mentos utilizados por pescadores bombistas para a manutenção da 
prática (AGUIAR JUNIOR; DIAS, 2007), argumentos indicadores 
da política da “farinha pouca, meu feijão primeiro”. Essa estratégia 
pode ser caracterizada como um exemplo de “ tragédia dos comuns”, 
descrita pelo biólogo Garrett Hardin (1968), que discorreu sobre 
como “[...] cada homem está preso em um sistema que o obriga a au-
mentar sem limite o seu rebanho, num mundo que é limitado”, sendo 
a ruína o destino dos homens, pois cada um persegue seu interesse 
numa sociedade que acredita na liberdade dos comuns.

Nesse contexto, os pescadores agem, às vezes, de forma con-
trária ao seu conhecimento sobre o uso sustentável dos recursos 
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por causa das incongruências entre as instituições que lidam com 
o manejo da pesca e as características dos recursos de propriedade 
comum (MONTEIRO; CALDASSO, 2006). Como resultado dessas  
incongruências, pode ocorrer a requali�cação de categorias comer-
ciais das espécies sem interesse econômico e o “adestramento” dos 
consumidores para o consumo das novas espécies, até mesmo mu-
danças espaciais da área de pesca (PINCINATO; GASALLA, 2010). 
A requali�cação das categorias comerciais e as mudanças espaciais 
implicam redirecionamento do esforço de pesca para outras espé-
cies, com efeitos em cascata (�shing down food web) ainda não predi-
tos, mas seguramente de alto impacto nas relações subjacentes e que 
necessitam de atenção, pelo seu potencial e real feedback negativo 
patológico que recai no sistema recifal e, consequentemente, sobre 
as comunidades humanas que dele dependem.

Mas voltemos à “ruína dos homens”, pois uma última re�exão 
se faz necessária: o adestramento dos consumidores, revelando a 
total desconexão destes com o modo como os peixes chegam a sua 
mesa.

Já se fez alguma vez a pergunta: como os peixes chegam a 
minha mesa? Pois bem, os peixes chegam à mesa a partir de um 
modelo econômico sustentado pelo alto custo de combustíveis, um 
modo de alimentação derivado do petróleo que fatalmente incre-
menta o custo de produção, diminuindo o retorno econômico obtido 
pelos pescadores, o que potencializa a criação de armadilhas sociais 
para as comunidades pesqueiras, o esgotamento do ambiente, o au-
mento dos preços do produto �nal e a necessidade de mais subsídios 
do tipo ambíguo para proteger uma população reconhecidamente 
pobre e vulnerável.
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É válido ressaltar que a Agência Internacional de Energia 
estima que a produção mundial de petróleo cru chegará ao seu 
máximo histórico em 2020 e declinará a partir dessa data (SARAIVA 
et al., 2014). Quanto ao Brasil, a curva indica picos de produção com 
tempo estimado de 15 anos (SZKLO; MACHADO; SCHAEFFER, 
2007). Desde essa predição, 15 anos já se passaram. Haver chegado 
à exploração de petróleo não convencional, com seus altos preços e 
baixo custo energético, con�rma a hipótese de que estamos entrando 
na segunda parte da curva de Hubbert (1949),6 algo que nenhuma 
medida econômica pode evitar (FERRARI, 2013). O reconhecimen-
to da �nitude dos recursos é fundamental para uma inversão do pen-
samento ainda predominante da renovação perpétua dos recursos 
naturais.

Acredita-se que o mesmo que se passa com os consumidores 
de carne de mamíferos, se passa com os consumidores de peixes: 

[...] a maior parte de nós preferiria simplesmente não 
ser lembrada do que o peixe7 exatamente é, ou do 
que é necessário para que chegue aos nossos pratos. 
(POLLAN, 2007, p. 325).

Já pensou alguma vez como os peixes chegam a sua mesa?

6 A curva de Hubbert refere-se ao padrão de esgotamento das reservas de petróleo, estima-
do e predito, que alertou para o caráter não renovável deste recurso, o qual foi entendido 
pela raça humana como o objeto emancipatório das calorias advindas da energia solar 
(HUBBERT, 1949).

7 No texto original, Michael Pollan fala da “carne”, uma diferenciação amplamente assumida 
quando falamos de proteína animal de origem mamífera.
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OS MODELOS DA PESCA ARTESANAL 
NO LITORAL NORTE DA BAHIA

O Mar de Fora é uma das unidades socioambientais da pesca arte-
sanal no Litoral Norte da Bahia, que representa a pesca de linha de 
mão desenvolvida nos recifes desconectados da costa.

PREMISSAS SOBRE A GESTÃO DA PESCA
ARTESANAL NOS TRÓPICOS E A ESTRUTURA
DOS MODELOS DE GESTÃO PARA O LITORAL
NORTE DA BAHIA

Durante o congresso sobre “Teoria e Manejo das Pescarias 
Tropicais”, Pauly (1982) concluiu que a falta de informação, a pouca 
documentação de muitos dos trabalhos realizados e a própria 
abundância de espécies desses ecossistemas são pontos que levam à 
aplicação de modelos de avaliação de estoques típicos de ambientes 
temperados para um contexto multiespecí�co.

No princípio da década de 1990, Hilborn e Walters (1992) 
ponderaram sobre dois problemas limitantes na habilidade de ma-
nejar a maioria das pescarias de peixes Actinopterygii8: 1) falta de 
conhecimento su�ciente dos pesquisadores de modo a alcançar 

8 Actinopterygii compreende o grupo de peixes amplamente conhecidos como peixes com 
espinha, como podem ser as sardinhas, tainhas e os peixes vermelhos, por exemplo.
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qualquer tipo de rendimento ótimo, fosse biológico, econômico ou 
social; e 2) noção de que, por essa falta, havia um direito de rea-
lização de mais pesquisas, sem contudo apontar diretrizes para o 
manejo de um estoque.

Três anos depois, a FAO (1995) dita em seu código de conduta 
para a pesca responsável que “[...] a ausência de informação cientí�-
ca adequada não deveria ser usada como razão para pospor ou não 
se tomar medidas de conservação e manejo”.

Ao �nal da mesma década, Johannes (1998, p. 243) conclui o 
seguinte: “[...] estamos entrando na era do manejo preventivo dos 
estoques, devido à impossibilidade de coletar e processar dados de 
manejo, principalmente para a maioria dos países de longas exten-
sões litorâneas, com pescarias tropicais e, via de regra, pobres”. Ao 
tempo que descreveu a complexidade das pescarias e advogou pela 
ideia de que “[...] um manejo abaixo do nível ótimo era melhor que 
nenhum manejo”.

Dez anos depois Hilborn (2007) reconhece que a maioria dos 
exemplos de pescarias bem-sucedidas são as industriais de países 
desenvolvidos com pesquisas de longa duração, associadas a progra-
mas e instituições governamentais que têm efetivo monitoramento e 
capacidade de execução.

Especi�camente para o LN/BA, pode-se pensar na multies-
peci�cidade das pescarias artesanais em seu próprio benefício, na 
contracorrente de tudo que já foi dito sobre este aspecto, dado que tal 
complexidade nessa porção litorânea, na verdade, re�ete versatilida-
de tecnológica para prospecção de um grande complexo geoespacial 
e biológico, melhor dizendo, um sistema de cluster ou agrupamento, 
posto que foi detectada a existência de diferentes grupos dentro do 
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conjunto que é a pesca nos ambientes recifais do LN/BA. Esses agru-
pamentos, doravante chamados de modelos, revelam as tecnologias 
e o conhecimento dos movimentos da natureza do mar, desenvolvi-
do ao longo dos séculos e que chegou, com as devidas incorporações, 
até o presente no Litoral Norte da Bahia.

Foi assim que a análise espacial, tecnológica e biológica dos 
ambientes recifais explorados no LN/BA identi�cou quatro unida-
des distintas e interdependentes, descritas nos seguintes termos: a) 
distribuição espacial das espécies e dos ambientes recifais, que forma 
a unidade espacial; b) tecnologia de deslocamento, de prospecção 
pesqueira, ou seja, do uso de embarcações e da arte de pesca utiliza-
da, as quais compõem a unidade tecnológica; c) unidade de esforço 
de pesca, que representa os dias de pesca; e d) unidade biológica, 
composta pelo nível tró�co e a estratégia reprodutiva dos peixes 
vermelhos.

A unidade espacial descreve o ambiente recifal de acordo 
com a distância dos recifes em relação à costa (LEÃO; KIKUCHI; 
TESTA, 2003):

1) Recifes costeiros são aqueles localizados na plataforma conti-
nental interna, subclassi�cados como:

a. recifes conectados à costa ou adjacentes à linha, ou seja, 
plataforma interna;

b. recifes desconectados da linha de costa, que ocorrem de um 
quilômetro a dezenas de quilômetros fora da linha de costa, 
isto é, na plataforma continental média; e

2) Recifes oceânicos desenvolvem-se na borda da plataforma conti-
nental até profundidades de 50 metros.
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No LN/BA, os recifes adjacentes à linha de costa, que ocor-
rem na plataforma interna, são aqueles que formam o sistema de 
poças e que aqui serão chamados de “recifes de poças de entre-
-maré”. Os associados ao início da plataforma continental média 
são conhecidos como “recifes da zona de arrebentação”, e os que 
alcançam a plataforma continental externa até a zona do talude, ou 
seja, aqueles que englobam recifes desconectados da costa fora da 
visão humana e os oceânicos formam os conhecidos recifes do Mar 
de Fora, aqui nominados apenas “Mar de Fora”.

A unidade tecnológica está dividida em unidade tecnológica 
de deslocamento e tecnológica de prospecção, descrevendo, respecti-
vamente, a forma como se alcançam os recifes e qual a arte de pesca 
com que se exploram os recifes, conforme descrito a seguir.

1. Unidade tecnologia de deslocamento:

a) pesca desembarcada, na qual os pescadores vão a pé;

b) pesca embarcada:

– embarcação não motorizada, a remo ou vela;

– embarcação motorizada.

2. Unidade tecnológica de prospecção e arte de pesca:

a) passiva: redes de espera;

b) ativa: tarrafas, redes de arrasto;

c) ativa-passiva: linha de mão.

A unidade de esforço fala do tempo em dias ou horas, asso-
ciado ao tipo da arte de pesca, que pode ser mensurada em termos 
de tamanho – por exemplo, da rede ou da malha de uma rede, ou do 
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número de anzóis por linha – associado ao número de pescadores 
envolvidos numa operação de pesca.

1. Unidade de esforço (BAHIA-PESCA, 1994b; DE SANTANA, 2001):

a) esforço padronizado em dias de mar, número de pescadores 
e arte de pesca.

A unidade biológica traz aspectos da biologia reprodutiva e da 
posição na cadeia tró�ca que as espécies-bandeira estão.

2. Estratégia de agregação para a posta (DOMEIER, 2012; DE 
SANTANA, 2015):

a) Agregação para a posta do tipo transitória;

b) Agregação para a posta do tipo residente.

A interpolação das unidades descritas formam três modelos 
naturais de exploração por pesca dos ambientes recifais no LN/BA 
(Figura 3).
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Figura 3 – Modelos da pesca artesanal dos ambientes recifais identi�cados 
no Litoral Norte da Bahia, Brasil, com suas unidades de agrupamento 

correspondentes. A: Recifes de poças de entre-maré; B: Recifes da zona de 
arrebentação; e C: Recifes do Mar de Fora

Fonte: Elaborada pela autora.

O modelo Recifes de Poças de Maré (mRPM) é caracterizado 
por explorar espécies de baixos níveis tró�cos que se agregam em 
recifes conectados adjacentes à linha de costa (Figura 4) de modo 
ocasional ou para se alimentar. A pesca não usa embarcações, as 
artes são ativas, do tipo tarrafa, linha de mão ou molinete, o esfor-
ço não é padronizado com respeito ao tempo de mar, e a atividade 
é sempre realizada por um pescador. As espécies-alvo abrangem 
principalmente, em ordem decrescente de importância, as famílias 



O MAR DE FORA   57

Rachycentridae, Clupeidae e Albulidae, respectivamente exempli�-
cadas pelas seguintes espécies: o peixe-rei, Rachycentrum canadum
(Linnaeus, 1766); o sargo, Opisthonema oglinum (Lesueur, 1818) e o 
barbado, Albula vulpes (Linnaeus, 1758).

Figura 4 – Recifes da zona de arrebentação em Poças, Litoral Norte da Bahia

Poças (2008) Praia do Forte (2001)

Fonte: Foto da autora. 

O modelo Recifes da Zona de Arrebentação (mRZA) refere-
-se à exploração de espécies de nível tró�co intermediário e alto, 
que habitam ocasional ou obrigatoriamente recifes desconectados 
da zona de arrebentação (Figura 5). A pesca é realizada com em-
barcações que podem ou não ser motorizadas, restrita ao uso de 
redes de arrasto ou de espera, com esforço padronizado em horas 
de pesca e número de pescadores, explorando espécies residentes 
ou agregações ocasionais. As principais espécies-alvo perten-
cem às famílias Ariidae, Sciaenidae, Gerreidae e Carcharhinidae. 
Como exemplos, tem-se, respectivamente, o bagre, Bagre marinus 
(Mitchill, 1815), a corvina, Micropogonias furnieri (Desmarest, 
1823); a carapeba, Eugerres brasilianus (Cuvier, 1830) e os cações 
do gênero Rhizoprionodon.
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Figura 5 – Recifes da zona de arrebentação em Subaúma, Litoral Norte 
da Bahia

Fonte: Foto da autora (2001). Projeto Dinâmica Populacional de Teleostei 
e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

Por último, o modelo Recifes do Mar de Fora (mRMF) des-
creve a pesca de linha, objetivo desta proposta de gestão (Figura 6). 
As espécies-alvo centram-se nas famílias Carangidae, Lutjanidae, 
Scombridae, Serranidae e secundariamente nas famílias Balistidae 
e Malacanthidae, que, em conjunto, caracterizam os desembarques 
como de alto nível tró�co. A arte de pesca é monoespecí�ca do tipo 
linha de mão e o esforço de pesca padronizado. A pesca explora 
predominantemente a unidade biológica de agregação para a posta 
tanto do tipo transitória como residente, centrando-se predominan-
temente na família Lutjanidae.
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Figura 6 – Atividade de pesca no Mar de Fora em Poças, Litoral Norte 
da Bahia

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de Teleostei e 
Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

ESTRATÉGIA DE GESTÃO DOS RECIFES DO MAR
DE FORA: AS AGREGAÇÕES PARA A POSTA

No Litoral Norte da Bahia, a frota do Mar de Fora explora 
de forma acentuada espécies demersais de comportamento gregário, 
capturadas essencialmente com a arte de pesca “linha de mão”. Juntas, 
essas características de�nem o modelo de gestão central: pesca de 
linha em ambientes recifais desconectados da costa e do talude conti-
nental sobre agregações para a desova. Em outras palavras, modelo de 
gestão para a pesca do Mar de Fora.
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Por de�nição, a agregação para a desova se constitui em 
uma concentração de animais marinhos coespecí�cos, previsível 
no tempo e no espaço, com o propósito de desovar, com número 
mínimo de indivíduos participantes quatro vezes maior do que 
aquele encontrado fora da agregação, podendo ser classi�cada como 
residente ou transitória, as quais estão �logeneticamente9 bem divi-
didas (DOMEIER, 2012).

Segundo o autor referido, as agregações residentes são 
representadas por indivíduos de uma área relativamente pequena e 
local. As zonas de posta podem ser alcançadas por curtas migrações 
de poucas horas ou menos e frequentemente ocorrem dentro da 
área domiciliar dos indivíduos participantes. Usualmente, ocorrem 
durante algumas horas em um período especí�co do dia e ao longo 
de vários dias. A periodicidade cobre a larga estação reprodutiva e 
pode ocorrer durante todo o ano. Um único dia de posta para um 
indivíduo participante em uma agregação residente representa uma 
pequena fração do esforço reprodutivo anual de cada indivíduo.

Já as transitórias são formadas caracteristicamente por gran-
des predadores. Dominam extensas áreas, não ocorrem ao longo de 
todo o ano e persistem por um período de dias a poucas semanas, de 
maneira recorrente durante a estação reprodutiva, podendo repre-
sentar o esforço reprodutivo total de todo um ciclo reprodutivo de 
um indivíduo.

De acordo com Sadovy de Mitcheson e Erisman (2012), o 
maior valor adaptativo da agregação para a posta, independente-
mente de seu tipo, é a possibilidade de reunião temporal e espacial de 
9 Quando um grupo de animais é �logeneticamente separado, signi�ca que estamos falando 

de apenas uma espécie. Sendo �logeneticamente diversas, são muitas as espécies que se 
agregam para pôr.
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machos e fêmeas dentro de um complexo sistema de acasalamento, 
sendo essa estratégia reprodutiva importante no controle do desvio 
da abundância natural, no tamanho do corpo ou da proporção 
sexual populacional. Populações marinhas locais são abertas e seu 
recrutamento é subsidiado pelas vizinhas (SALE et al., 2006). Além 
disso, peixes que podem se mover para agregar dentro de um con-
junto contíguo de manchas recifais preservam a integridade das po-
pulações locais e sua estrutura metapopulacional (KRITZER; SALE, 
2006).

Agregar para a posta possibilita vantagens adaptativas, in-
cluindo sincronização para a desova, condições para a fertilização 
e assentamento das larvas, além do efeito antipredação conferido 
pelos grandes cardumes (SADOVY DE MITCHESON; COLIN, 
2012b). A agregação representa uma importante fase da história de 
vida de diversas espécies recifais, durante a qual muitas ou todas 
as atividades reprodutivas ocorrem (SADOVY DE MITCHESON; 
ERISMAN, 2012). Pelo fato de serem exploradas durante a estação 
reprodutiva, quando o volume das capturas aumenta, as agregações 
são biologicamente muito mais sensíveis à pesca. Por isso, a maioria 
das espécies que agrega para a posta é naturalmente vulnerável a es-
tados de não manejo (REYNOLDS et al., 2005).

Filogeneticamente diversas, as agregações para a posta reali-
zam migrações coletivas e envolvem grandes movimentos de bio-
massa de diferentes níveis tró�cos através de largas extensões recifais 
(SADOVY DE MITCHESON; COLIN, 2012a). A previsibilidade 
espacial e temporal das agregações, aliada à dos altos rendimentos, 
com baixo esforço de pesca, as tornam atraentes para os pescadores 
(JOHANNES, 1978). Consequentemente, os impactos diretos da 
pesca sobre as espécies são diversos. O efeito mais óbvio é a rápida 
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depleção de adultos e a redução associada na produção de ovos 
(SADOVY DE MITCHESON et al., 2008), que pode levar aos efeitos 
da mutilação de idades.

OS LUTJANIDAE COMO AGREGAÇÕES-BANDEIRA

Os peixes recifais são considerados como um complexo. 
Restrições a espécies individuais são ine�cientes, pois as protegidas 
continuam sendo capturadas quando são pescadas espécies não su-
jeitas a restrições (COLEMAN et al., 2000), uma vez que a arte de 
pesca que prospecta esse tipo de ambiente não é seletiva.

A família Lutjanidae tem sido estudada tradicionalmente 
como um complexo interespecí�co formado por espécies da famí-
lia Serranidae (ARREGUÍN-SÁNCHEZ et al., 1996; COLEMAN
et al., 2000; POLOVINA; RALSTON, 1987). Mais recentemente, 
passou a ser estudada como um complexo coespecí�co (FRÉDOU; 
FERREIRA, 2005), isto é, composto por diferentes espécies do 
mesmo gênero, às vezes de gêneros distintos, mas da mesma família. 
Desse modo, e para efeito de manejo da pesca de linha em recifes 
no LN/BA, considerou-se a dominância do complexo Lutjanidae nos 
desembarques da pesca artesanal como um aspecto favorável, porque 
o seu manejo pode signi�car um manejo indireto para outras espé-
cies, reforçando a importância dos predadores de topo no controle 
das relações tró�cas em ambientes recifais e, no caso em questão, a 
importância das espécies desta família.

Nesta zona, o complexo Lutjanidae dirige a dinâmica da frota 
e compreende o grupo de espécies mais abundantes em termos de 
captura por unidade de esforço (CPUE), seguido pelas famílias 
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Carangidae, Balistidae, Scombridae e Serranidae (DE SANTANA, 
2015). As demais podem ser incluídas como acessórias à pescaria 
de Lutjanidae e são classi�cadas em categorias comerciais de menor 
interesse econômico, mas não de menor interesse social e ecológico 
para a pesca da região. A família Lutjanidae tem papel ativo na dinâ-
mica do �uxo energético, e a perturbação no sistema pela sua retirada 
propaga diversos impactos de diferentes maneiras através da cadeia 
tró�ca (ARREGUIN-SANCHEZ; MANICKCHAND-HEILEMAN, 
1998). Portanto, ao salvaguardar o complexo Lutjanidae, os efeitos 
das medidas de proteção poderiam propagar-se em cascata, operan-
do de modo contrário aos de ruptura das cadeias tró�cas.

Mais especi�camente, ao proteger uma agregação para a 
posta, seriam resguardadas também as espécies das famílias utili-
zadas como isca viva na captura das espécies-alvo da pesca artesa-
nal no LN/BA, como, por exemplo, a biquara, Haemulon plumieri 
(Lacepède, 1801); o capado, Balistes vetula (Linnaeus, 1758); o bom-
-nome, Malacanthus plumieri (Bloch, 1786); e o xixarro, Selar cru-
menophthalmus (Bloch, 1793). Além de outras espécies da família 
Serranidae pertencentes ao complexo interespecí�co Lutjanidae-
-Serranidae, por essência composto por espécies de grande valor 
comercial, longevas e predadoras de topo: por exemplo, os meros e 
garoupas, Epinephelus guttatus (Linnaeus, 1758), Epinephelus margi-
natus (Lowe, 1834) e Mycteroperca interstitialis (Poey, 1860).

Existem dois tipos de dados que são utilizados para identi�-
car espécies que agregam para a posta: a) dados indiretos, que são 
os oriundos do conhecimento ecológico de pescadores experientes 
sobre as épocas de posta ou pré-posta e da ocorrência de agregações 
em alguma época; e b) dados diretos, que são o registro da ocor-
rência de folículos pós-ovulatórios (POF, na sigla em inglês), ovos 
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hidratados, presença de ovos e larvas em diferentes estágios das 
espécies associadas ao evento, além do índice gonadossomático, 
comportamento de padrões de coloração, todos em alta porcenta-
gem em indivíduos da agregação (DOMEIER, 2012; DOMEIER; 
COLIN, 1997). A investigação sobre a ecologia reprodutiva das 
espécies-bandeira (L. synagris, L. vivanus e R. aurorubens) detectou a 
ocorrência de POFs, ovos hidratados e núcleos migratórios em altas 
porcentagens populacionais, marcadamente nos picos de fração de 
posta das espécies-bandeira, o que sinaliza evidências diretas na ca-
racterização da estratégia de agregação para a posta.

As evidências indiretas resultam da descrição por parte dos 
pescadores do fenômeno de arribação, ou seja, o processo no qual 
indivíduos de uma mesma família ou espécie de peixes migram das 
zonas mais distantes e/ou profundas da costa com o objetivo de de-
sovar ou se alimentar. De acordo com o conhecimento dos pescado-
res, descrito em diferentes publicações para ambientes recifais desta 
zona e em outras regiões (SADOVY DE MITCHESON; COLIN, 
2012b; TEIXEIRA; FERREIRA; PADOVANI, 2004), é um fenômeno 
típico de algumas espécies de Lutjanidae (L. analis, L. cyanopterus, L. 
jocu e L. synagris: peixes vermelhos), Carangidae (Seriola e Caranx: 
olho-de-boi, cabeçudos e guarajubas) e Serranidae (Epinephelus e 
Mycteroperca: meros e badejos).

Neste ponto, é importante ressaltar que os dados que origi-
naram estes resultados foram coletados por uma equipe que incluía 
pescadores locais. Assim, são um re�exo da área e das artes de pesca 
habitual dos pescadores do Mar de Fora, sendo portanto considera-
dos dependentes da pesca, e não resultado de pesca experimental, 
como aqueles independentes da pesca.
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Desse modo, representam a pesca artesanal e não uma des-
crição com tangenciamento subjetivo a esta, e os dois tipos de evi-
dência de agregação para a posta, associados às distintas unidades 
aqui descritas, são concluintes de que o modelo se fundamenta em 
dados biológicos diretos da pesca artesanal. Portanto, o Mar de Fora 
é uma unidade bioeconômica de gestão das pescarias artesanais de 
linha em ambientes recifais do Litoral Norte da Bahia. O que abre 
caminho para o próximo passo – o delineamento de ações concretas 
de conservação e manejo deste ecossistema e, por conseguinte, dos 
peixes e das pessoas.
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AÇÕES PARA CONSERVAÇÃO E MANEJO 
DA PESCA NOS RECIFES DO MAR DE
FORA DO LITORAL NORTE DA BAHIA

Decidir a abordagem de gestão ou conservação apropriada para uma 
pescaria a �m de se evitar colapsos ecológicos e econômicos, como 
ocorreu em numerosas e importantes pescarias ao longo do globo 
(PAULY et al., 1998), depende da vulnerabilidade da espécie, quão 
esgotadas estão suas agregações ou estoques e do risco potencial 
de depleção (RUSSELL; LUCKHURST; LINDEMAN, 2012). Além 
disso, deve-se ter presente a ideia de que manejar não signi�ca vetar, 
mas sim proteger para sempre se ter (JOHANNES, 1998).

O modelo de gestão em pesca pode estar fundamentado na 
de�nição do rendimento máximo em peso com base no esforço de 
pesca empregado (SPARRE; VENEMA, 1998) ou por meio da re-
lação entre a população parental e sua descendência (MARSHALL
et al., 2006). A estratégia de gestão pode ser ainda direcionada pela 
avaliação dos efeitos em cascata de um estoque (PENNINO et al., 
2011) ou pela busca de comunidades pesqueiras viáveis (JENTOFT, 
2000) ou mesmo num conjunto de diferentes modelos, sendo este 
último tipo de abordagem o que empresta sucesso efetivo aos demais 
(TBTI, 2018). No Brasil, predomina o sistema de gestão de cima para 
baixo, onde o governo cria leis, sem a participação das comunidades 
pesqueiras (TBTI, 2018), um modelo de gestão sugestivo da exclusão 
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dos pescadores do processo dos planos de desenvolvimento macroe-
conômico (THORPE, 2005).

Sistemas de manejo são socialmente construídos e as decisões 
sobre o uso de recursos são tomadas a partir de incentivos gerados 
em diferentes níveis de organização: individual, familiar, comunitá-
rio e de grupos de interesse (CASTRO, 2004). Ainda segundo este 
autor, o nível individual descreve conhecimento ecológico sobre os 
recursos, capacidade tecnológica de uso e grau de acesso e controle 
deste. O nível familiar envolve as estratégias econômicas familiares 
e, assim, mudanças na estratégia de uso de um recurso afetam dire-
tamente o padrão de exploração de outros recursos que compõem a 
estratégia econômica familiar.

Por outro lado, o nível de organização comunitário envolve 
diferentes grupos e enfoca o grau de conformidade entre as regras 
de uso e as características sociais e ecológicas do sistema. Por fim, 
o nível de grupo de interesse (stakeholders) representa uma fer-
ramenta para entender como cada grupo de usuários percebe seu 
papel no sistema, interage com os demais grupos, age conforme 
seus interesses, e também representa um nível de decisão com 
fatores definidos em termos sociais e ecológicos mais abrangen-
tes, como políticas de conservação, ideologia conservacionista, 
desenvolvimento econômico e padrões biofísicos regionais. 
Partindo do conjunto das características que definiram o modelo 
aqui descrito, elaborou-se um quadro de ações parcimoniosas 
integrativas que envolvem os quatro níveis de organização para 
uso dos recursos pesqueiros e incorporam aspectos bioecológi-
cos, socioeconômicos e políticos tratados nos capítulos anteriores 
(Figura 7).
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Figura 7 – Diagrama das ações parcimoniosas integrativas à gestão da 
pesca artesanal em ecossistemas recifais

Fonte: Elaborada pela autora.

NÍVEL INDIVIDUAL E FAMILIAR: PROTEÇÃO DAS
AGREGAÇÕES-BANDEIRA DE LUTJANIDAE E DOS
SEUS EFEITOS EM CASCATA

No LN/BA, a pesca da maioria das espécies explorada pela 
frota motorizada nos recifes do Mar de Fora é demersal e pode al-
cançar altas profundidades (entre 8 metros e 400 metros). Uma con-
sequência direta da pesca a profundidades maiores que 20 metros é 
a eversão da bexiga natatória dos peixes (Figura 8) quando trazidos 
à superfície, o que incapacita a recuperação dos indivíduos, mesmo 
que sejam devolvidos ao mar. Por este motivo, o método de prote-
ção a partir do estabelecimento do tamanho mínimo ou máximo de 
captura não poderia ser aplicado para a pesca dos peixes vermelhos. 
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Uma alternativa para subsanar a ine�ciência deste método de gestão 
(seletividade da arte) seria a proteção preventiva dos picos de desova, 
ou seja, o estabelecimento de vedas biológicas, comumente conheci-
das como épocas de defeso.

Figura 8 - Um dentão (Lutjanidae) em eversão da bexiga natatória

Fonte: Foto da autora (2008). Projeto Dinâmica Populacional de Teleostei e 
Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

De acordo com o ReviZEE Nordeste, a costa norte baiana 
é uma área de desova e crescimento de larvas de peixes (LESSA;
NÓBREGA; JÚNIOR, 2004). No LN/BA, os picos de desova das es-
pécies-bandeira estão distribuídos entre a estação seca (setembro, 
novembro e fevereiro) e a chuvosa (abril e julho). Os picos de seca 
ocorrem exatamente durante os meses correspondentes à época em 
que as principais correntes migratórias que �uem pela costa bra-
sileira estão mais aquecidas. Os picos de posta da época chuvosa 
estariam associados aos meses de maior eutro�zação via lixiviação 
continental e a�uência dos rios no LN/BA. Nessa região, no perío-
do chuvoso, há um aumento sazonal da biomassa �toplanctônica 
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devido ao enriquecimento dos nutrientes em águas oligotró�cas 
(MAFALDA-JÚNIOR et al., 2017). Logo, ambas são as épocas mais 
piscosas, fato indicativo de que o maior núcleo agregador de desova 
está programado para proteger o assentamento das larvas em boas 
condições ambientais.

Pesquisas recentes indicam que os recifes destacados da 
costa e do talude continental10 são de alto valor biológico e eco-
logicamente críticos aos efeitos da pesca (OLAVO et al., 2011). 
Então, como primeiro passo, e de modo cautelar, uma veda sazonal 
deveria ser �xada em todo o LN/BA, já que as espécies estudadas 
do gênero Lutjanus formam agregações transitórias com amplas 
migrações para as zonas de posta, sobrepondo-se à agregação 
do tipo residente de Rhomboplites, agregação mais explorada no 
talude continental da região. A época de posta tem pelo menos um 
pico de atividade reprodutiva por espécie: na época mais seca do 
ano, para Rhomboplites e L. synagris, e no período chuvoso ao seco 
temporão, para L. vivanus (Figura 9). Nítido está que a sazonalida-
de de posta segundo o ritmo das chuvas visa garantir que a maior 
quantidade de ovos seja posta previamente, sob as melhores con-
dições ambientais no assentamento das larvas no período chuvoso, 
já que o período coincide com o aumento da produção primária 
oceânica e da plataforma continental registrada na região Nordeste 
(MONTES, 2003), apoiando as evidências de que este seja um dos 
fatores bióticos de in�uência no recrutamento de ovos e larvas para 
tais espécies.

10 Recifes destacados da costa e do talude continental são os recifes do Mar de Fora. 
Especi�camente, o talude é a justa parte onde o mar “quebra”, separando a plataforma 
continental da zona oceânica. No LN/BA, ocorre entre as isóbatas de 40 a 50 metros de 
profundidade (NETTO, 2017).
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Figura 9 – Indicação dos períodos de veda biológica (elipses) das 
agregações-bandeira de Lutjanidae no LN/BA, determinados de acordo 

com as épocas em que a fração de fêmeas desovantes é igual ou superior a 
50% em relação ao número total de fêmeas adultas

Fonte: Elaborada pela autora.

Nas agregações, a pesca tem sido responsável por mudanças na 
proporção sexual em espécies hermafroditas (COLEMAN; KOENIG; 
COLLINS, 1996; MCGOVERN et al., 1998). A espécie M. plumieri
é uma hermafrodita sequencial (CLARK; RABIN; HOLDERMAN, 
1988) e no LN/BA é uma das mais utilizadas como isca viva na 
captura de Lutjanidae. Apresenta longo período reprodutivo (de 
agosto a fevereiro) e, durante a desova, mais de 50% da população 
de fêmeas está em atividade ao longo de todo o período (SANTOS, 
2018). Espécies hermafroditas são ainda mais vulneráveis à ausência 
de manejo, já que a explotação desse  tipo de recurso pode colocá-las 
num caminho de dissolução como unidade reprodutiva funcional. 
Portanto, a diminuição da pressão sobre Lutjanidae incidiria numa 
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proteção primária preventiva para a espécie M. plumieri, seguindo 
os moldes propostos por Johannes (1998) e pela FAO (1995): um 
manejo primário é melhor que nenhum manejo.

Outro aspecto a ser observado são os fatores exógenos, os 
quais são frequentemente relatados como responsáveis pelo tempo 
de desenvolvimento gonadal e, consequentemente, pela duração da 
estação reprodutiva (LOWERRE-BARBIERI et al., 2011). A expecta-
tiva da seleção natural sexual assinala que fêmeas preferem circuns-
tâncias (machos ou área) que maximizem o sucesso reprodutivo 
(PETERSEN; WARNER; PETER, 2002), e uma combinação entre 
fotoperíodo e temperatura são tidos como os principais fatores de 
controle do metabolismo e da �siologia de espécies de águas quentes 
(PAULY, 1998).

Os peixes tropicais, especialmente aqueles de ambientes recifais, 
são amplamente conhecidos por terem seus ritmos biológicos, incluin-
do os reprodutivos, in�uenciados pelas fases da lua (GLADSTONE; 
WESTOBY, 1988; JOHANNES, 1978), e há uma in�nidade de traba-
lhos descrevendo a periodicidade lunar da reprodução em diferentes 
espécies e a preferência da posta no período noturno.

Igualmente, espécies que agregam para posta migram de e 
para os sítios de posta sob uma periodicidade estacional ou lunar 
(COLIN, 2012), como as das famílias Balistidae (ROBERTSON, 
1988), Centropomidae (TAYLOR; GRIER; WHITTINGTON, 1998), 
Lutjanidae (BURTON, 2002; GÓMEZ; GUZMÁN; MARCANO, 
1996; HEYMAN et al., 2005; KADISON et al., 2006) e Xiphiidae 
(POISSON et al., 2010).

As razões ecológicas da in�uência da lua sobre os padrões 
reprodutivos em peixes recifais enfocam primariamente os fatores 
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que podem aumentar o sucesso reprodutivo por meio de diferentes 
estratégias de facilitação da fecundidade, dispersão dos ovos e as-
sentamento das larvas, permitindo: 1) aumentar a sobrevivência dos 
ovos pelágicos pela dispersão planctônica assistida temporalmente 
pelos movimentos das marés para fora dos recifes (GLADSTONE; 
WESTOBY, 1988; JOHANNES, 1978; ROBERTSON; PETERSEN; 
BRAWN, 1990); 2) diminuir a predação das larvas com a atração fo-
topositiva para a superfície (ROSS, 1978); e 3) diminuir a competição 
entre larvas pela formação de coortes temporais (LAMBERT; WARE, 
1984).

De acordo com Koukkari e Sothern (2006), a mais profunda 
in�uência da lua sobre o ambiente é a luz re�etida do sol em seu 
mesmo espectro de lux e sua in�uência sobre o tamanho das marés. 
A lua cheia corresponde à fase mais escura ou de menor luminosida-
de, aumentando em direção às outras fases, e as maiores marés ocor-
rem na fase crescente, diminuindo gradativamente nas próximas, e 
a fotorresposta de pigmentos depende da energia de determinados 
comprimentos de onda e não do espectro de luz visível. Além disso, 
é a presença de luz no crepúsculo e no amanhecer e não a irradia-
ção durante o dia e a noite que os organismos utilizam para o foto-
treinamento circadiano (HARMER; PANDA; KAY, 2001; PANDA;
HOGENESCH; KAY., 2003).

Os resultados obtidos neste estudo demonstram que o au-
mento das gônadas em relação ao peso da fêmea, conhecido como 
índice gonadossomático (GSI), se dá signi�cativamente entre 
a lua crescente e a minguante, com maior pico na lua cheia no 
gênero Lutjanus, e na lua crescente em Rhomboplites. Estes resul-
tados rati�cam a sincronicidade reprodutiva sob os efeitos da lua, 



O MAR DE FORA   75

comportamento anteriormente registrado em águas cubanas para 
L. synagris (REDCIENCIA, 2013).

A fração de posta (FCp) foi notadamente maior na lua nova 
em L. synagris e R. aurorubens, e na cheia em L. vivanus, espécie 
que manteve a relação entre FCp e GSI, considerando esta escala de 
sazonalidade. Isto sugere que as circunstâncias maximizadoras do 
sucesso reprodutivo de R. aurorubens e L. synagris estimulariam a 
dispersão e a L. vivanus minimizaria a predação, alternativas de uma 
mesma moeda, quando se considera a estratégia reprodutiva princi-
pal desse grupo, que são as agregações para a posta. Já na década de 
1970, Cordell (1974) descrevia o calendário lunar de pescadores no 
Nordeste brasileiro, que sabiam onde, quando e com o que pescar, 
segundo os ritmos lunares e das marés, o que reforça a importân-
cia do conhecimento ecológico tradicional sobre a temporalidade 
reprodutiva das espécies recifais no aumento do esforço pesqueiro.

Ainda que esta investigação proveja a primeira estimação 
sobre a relação entre reprodução e as in�uências dos fatores bióticos 
e abióticos relacionados para o grupo em questão, é salutar consi-
derar que este tipo de estratégia, de acordo com Colin (2012), con-
fere altas probabilidades de sucesso reprodutivo ao longo do tempo 
– uma única agregação transitória para a posta pode representar o 
esforço reprodutivo dos indivíduos participantes e um único dia 
de posta de uma residente, uma fração do esforço individual anual 
(DOMEIER, 2012). Sopesando que o objetivo do manejo é o con-
trole da mortalidade por pesca e o atual estado de sobre-explotação 
dessas espécies é nítido (CLARO; LINDEMAN, 2003; KLIPPEL et 
al., 2005), uma abordagem preventiva deveria ser estabelecida para 
sua proteção, ponderando-se os sítios e picos de desova, por meio 
do estabelecimento de vedas temporais, com base, por exemplo, nos 
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picos de posta lunares ou mensais, como as estabelecidas nos recifes 
da Grande Barreira da Austrália (RUSSELL et al., 2012).

No LN/BA, a fecundidade parcial apresentou variações sazo-
nais lunares no gênero Lutjanus, sendo as fases nova e cheia as de 
maior produção de ovos hidratados, padrão já relatado para peixes 
recifais (TAKEMURA et al., 2004), incluindo Lutjanidae, o que leva 
a crer que agregar e pôr em luas escuras é uma tática antipredação 
e�ciente. Os ciclos lunares proveem um forte e previsível conjun-
to de estímulos ambientais para as espécies marinhas (DEBRUYN; 
MEEUWIG, 2001), e o fator lua versus estratégia reprodutiva de 
agregação para a posta já foi descrito anteriormente. Contudo, algo 
mais pode ser concluído acerca deste tema.

Para lutjanídeos, �resher (1984) sugeriu que a periodicida-
de lunar era uma característica quase universal. Os trabalhos entre 
as décadas de 1990 e 2000 que subsidiaram esta pesquisa sugerem 
a periodicidade lunar como um dos fatores responsáveis pela varia-
bilidade reprodutiva de espécies da família Lutjanidae (CUELLAR, 
N.; SEDBERRY, G. R.; WYANSKI, D. M., 1996; DAVIS; WEST, 
1993). Durante os anos 2000, muitos trabalhos defenderam e clari-
�caram a sazonalidade lunar no processo de recrutamento de ovos 
e larvas e sincronização para a posta (NANAMI; YAMADA, 2009; 
NANAMI et al., 2010; GRAHAM et al., 2008), além de incluírem 
discussões sobre as implicações dos ciclos lunares nos desenhos 
de programas de amostragens (GAUDREAU; BOISCLAIR, 2000) 
e métodos estatísticos para aprimorar sua análise (DEBRUYN; 
MEEUWIG, 2001).

Chegou-se ao �nal da década de 2000 e ao �nal da década 
de 2010 com trabalhos nos quais o fator “lua” é assunção prévia de 
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efeitos de padrões reprodutivos das espécies, estando estes contem-
plados no desenho amostral para descrever diferentes escalas da 
temporalidade reprodutiva em Lutjanidae e outras espécies tropi-
cais, incluindo seus fatores intrínsecos como fecundidade parcial 
e frequência de posta (BUSHNELL; CLAISSE; LAIDLEY,  2010). 
Outros estudos descrevem a relação com fertilização ou assentamen-
to de larvas (ALLMAN; GRIMES, 2002) ou pormenorizam o com-
portamento lunar inequívoco em outras espécies (EVANS; RUSS; 
KRITZER, 2008), como no caso desta investigação.

A larga estação de posta dos peixes vermelhos estudados é 
uma característica que poderia di�cultar as tomadas de decisões 
no processo de manejo tradicional, baseado em sistemas de épocas 
de defeso, e parece uma alternativa economicamente inviável para 
pescarias multiespecí�cas em termos de espécies e frágil em termos 
sociais, mas os picos de desova são descontínuos. Por este motivo, 
a escolha pelas diferentes aproximações aqui relatadas se baseou 
na necessidade de lançar luz sobre alguns pontos obscuros acerca 
da família Lutjanidae e encontrar pontos de �exibilização para o 
processo de manejo, para o qual se é partidário do estabelecimento 
de épocas de defeso das pequenas unidades de gestão citadas: lua 
e/ou picos de fração de posta. Nos meses em que se registram picos 
de posta, representando mais conservadoramente um mês por es-
tação, seria possível proteger a maior fração de fêmeas desovantes, 
o que em longo prazo garantiria a recomposição do estoque, reco-
nhecidamente em estado de sobre-explotação.

Por um lado, a estratégia protegeria os peixes; por outro, 
uma fatia da população costeira dependente exclusivamente dessa 
atividade extrativista, salvaguardando o fornecimento à cadeia. 
A relação é um su�ciente indicativo de que proteger os picos de 
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desova implicaria aspectos positivos, no sentido de evitar os efeitos 
deletérios decorrentes da diminuição do número de ovos desovados 
e da mutilação de idades. Portanto, quanto mais fêmeas pondo, mais 
ovos desovados. Por outro lado, o estabelecimento de pequenos 
períodos de proteção facilitaria a �scalização por parte dos atores 
implicados, e os pescadores poderiam passar menos tempo afastados 
de sua atividade produtiva.

Em ambientes recifais, a baixa biomassa de peixes nos desembar-
ques representa tanto uma possível extinção por pesca de predadores 
de topo quanto uma forte exploração de outros níveis tró�cos, prima-
riamente carnívoros e herbívoros (FRIEDLANDER; DEMARTINI, 
2002; MYERS et al., 2007); logo, quando dados de uma pescaria forem 
insu�cientes, conhecer a distribuição da frequência dos comprimen-
tos é um dos melhores indicadores da condição de um estoque, pois 
fornece indícios do seu estado e revela se a pesca está incidindo sobre 
juvenis ou diminuindo o tamanho médio das capturas.11

Utilizando-se dados pretéritos da estrutura dos comprimentos 
das espécies-bandeira e das principais iscas (dados não publicados), 
foi identi�cada alteração nos comprimentos modais das capturas 
e também das médias de três espécies de Lutjanidae, com respei-
to ao período das coletas para este trabalho (Tabela 1). Ainda que 
esta comparação tenha sido de caráter exploratório, observa-se que 
grandes tamanhos, pouco frequentes, parecem ter desaparecido da 
composição das capturas de todas as espécies (Figura 10). Quando a 
pressão por pesca remove indivíduos mais experientes, os novos re-
crutas não podem encontrar as agregações, as quais poderiam entrar 
em colapso como unidade funcional (COLEMAN et al., 2000).

11  Antonio Vázquez em comunicação pessoal (2015).
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Tabela 1 – Comprimentos mínimo, médio e máximo, valores modais das 
frequências de comprimento de três Lutjanidae – L. synagris, L. vivanus 

e Ocyurus chrysurus (Bloch, 1791) – e três espécies utilizadas como 
isca – B. vetula, M. plumieri e Cephalopholis fulva (Linnaeus, 1758) –, 

desembarcadas no Litoral Norte da Bahia nos períodos de dezembro de 
1998 a dezembro de 2000 e de junho de 2008 a maio de 2009 (08-09)

Espécies L. synagris L. vivanus
Cf (cm) 1998 1999 2000 08-09 1998 1999 2000 08-09
Mínimo 16 17 19 12 20 10 11 16
Médio 34 29 30 27 32,5 32 32,4 28
Máximo 47 46 61 68 52 62 59 55
SD 65,6 49,5 68,5 48,2 51,2 70 73,3 41,4
Moda (s) 30,5 30,5 25,5 25,5 30,5 30,5 28 25,5
n 80 48 61 775 561 283 261 887
Espécies O. chrysurus B. vetula
Cf (cm) 1998 1999 2000 08-09 1998 1999 2000 08-09
Mínimo 20,0 10 18 21 19 18 18 29,5
Médio 36 36,6 37 34 36,5 34,2 35,6 36,1
Máximo 64 85 60 57 63 68 74 46
SD 64,9 84, 9 57,9 41,81 60,9 45,3 73 32,5
Moda (s) 35,5 35,5 35,5 30,5 35,5 35,5 35,5 35,5
n 171 853 266 294 809 1032 823 830
Espécies M. plumieri C. fulva 
Cf (cm) 1998 1999 2000 08-09 1998 1999 2000 08-09
Mínimo 21 17 10 27 17 16 12 17
Médio 39 42 37,5 39 27 26,5 26 27,5
Máximo 58 80 51 50,5 40 45 61 47,5
SD 59 93,7 54,2 50,8 44,8 40,2 53,4 42
Moda (s) 35,5 40,5 40,5 40,5 25,5 25,5 25,5 25,5
n 355 290 400 463 157 178 353 259

Cf = comprimento furcal; SD = desvio-padrão; n = tamanho da amostra

Fonte: Elaborada pela autora.
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Figura 10 – Distribuição da frequência de comprimentos para as espécies 
B. vetula, O. chrysurus, M. plumieri, L. vivanus e R. aurorubens em dois 

períodos distintos: dezembro de 1998 a dezembro de 2000 e junho de 2008 
a maio de 2009 no Litoral Norte da Bahia

Fonte: Elaborada pela autora.
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NÍVEL FAMILIAR E COMUNITÁRIO: REPENSANDO
O DESTINO DOS INCENTIVOS FISCAIS

Dado que o conhecimento tradicional ecológico dos pes-
cadores é resultado da aprendizagem intergeracional secular, sua 
participação no sistema de gestão dos recursos não deveria sequer 
ser discutida, mas sim considerada como artí�ce-chave em qualquer 
plano de manejo, participando desde a produção do conhecimento 
para o desenvolvimento, implantação e acompanhamento das estra-
tégias de gestão dos recursos por eles explorados.

Já sabemos que os pescadores “possuem preferências” por de-
terminadas espécies de peixe (JOHANNES, 1998) e não é diferente 
para as pescarias do LN/BA. Contudo, o estudo da diversidade e 
abundância desembarcada indicou taxas de descarte que podem ser 
consideradas nulas. E qual a importância deste fato?

O intrincado sistema de categorias comerciais registrado nesta 
pescaria multiespecí�ca (DE SANTANA, 2001) serve à transformação 
do esforço de pesca, isto é, os peixes, em moeda, cobrem os gastos não 
computados ou percebidos em uma saída ao mar: abastecimento da em-
barcação, desembarque e translado dos peixes. Estas tarefas são realiza-
das por jovens, pescadores aposentados ou destituídos de suas funções 
por problemas de saúde; portanto, ou já estão fora do circuito da pesca 
ou são menos experientes. As espécies geralmente utilizadas como isca 
ou de baixo valor comercial são usadas como pagamento a esta “mão 
de obra”. Além disso, a transformação do esforço de pesca em moeda 
indica um quadro de pobreza e vulnerabilidade que pode levar à forma-
ção de armadilhas socioecológicas como efeito da pressão de pesca e da 
ausência de um plano de manejo para as pescarias artesanais do Litoral 
Norte da Bahia.
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Ao longo de todo o LN/BA, não existe nenhum tipo de atraca-
douro para as embarcações e sua entrada é regida pelas marés. Vê-se 
na Figura 11 o típico atracadouro das embarcações do LN/BA. Em 
determinados pontos, como Poças e Siribinha, o acesso à área de 
desembarque é feito cruzando-se o encontro do estuário com o mar 
(Figura 12). A entrada dos pequenos barcos depende exclusivamente 
da habilidade do mestre da embarcação, que analisa a altura e direção 
das ondas, além da posição dos braços de mar, que muda segundo a 
estação do ano. Uma falha no sistema intuitivo ou nas condições am-
bientais muito desfavoráveis pode levar a perdas irreparáveis, como 
pode ser visto na Figura 11, que ilustra os restos de uma embarcação 
após um acidente no acesso à zona de desembarque.

Figura 11 – Área de atracamento 
dos barcos em um estuário de 
Poças, março de 2009, Poças, 

Litoral Norte da Bahia

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto 
Dinâmica Populacional de Teleostei 
e Elasmobranchii no Litoral Norte 

da Bahia.

Figura 12 – Restos da embarcação 
naufragada durante o retorno de 

uma operação de pesca, março de 
2009, Poças, Litoral Norte da Bahia

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto 
Dinâmica Populacional de Teleostei 
e Elasmobranchii no Litoral Norte 

da Bahia.

Isto reforça a importância da participação dos atores na gestão de 
suas próprias vidas e do respeito e dependência pelo mar. Os pescadores 
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são os participantes mais importantes no processo de gestão da pesca 
artesanal, desde a construção, passando pela aplicação, até a �scalização 
das estratégias de manejo dos peixes recifais explorados no LN/BA.

O cenário de fragilidade da pesca artesanal nessa região leva 
à ideia de que os incentivos �scais deveriam ser aplicados em cará-
ter de urgência para renovação e modernização da frota artesanal, 
visando exclusivamente a segurança no trabalho, equipamentos de 
comunicação, instalações para higiene e cuidado pessoal, das quais 
poucas embarcações estão providas, instalações para descanso dos 
pescadores e acondicionamento adequado do pescado.

As condições de trabalho são realmente perigosas, pouco 
humanas e insalubres tanto para os pescadores quanto para os con-
sumidores. A Figura 13, por exemplo, mostra o sistema de reboque 
marítimo. A embarcação destinada ao projeto sofreu uma avaria, e a 
tripulação se esforçava para nos aproximar da outra embarcação que 
veio em nosso auxílio. É estarrecedor pensar numa avaria noturna, 
durante o inverno no Mar de Fora… revolto…

Figura 13 – Resgate da embarcação utilizada nas campanhas 
de pesca após uma avaria em alto-mar

Fonte: Foto da autora (2008). Projeto Dinâmica Populacional de Teleostei e 
Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.w
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As Figuras 14, 15, 16 e 17 mostram a sequência de preparação 
(carregamento) do barco para uma saída de pesca. Vemos as condições 
do transporte de gelo para conservação dos produtos da pesca, a coleta 
e transporte de água potável para consumo durante a operação e o pro-
visionamento do pescado antes de ser acondicionado em câmara fria.

Figura 14 – Carregamento de gelo pré-embarque

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

Figuras 15 e 16 – Carregamento de água potável no pré-embarque

Fonte: Fotos da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.
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Figura 17 – Processo de acondicionamento do pescado em alto-mar

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

É no convés que ocorre a maior parte das atividades de uma 
operação de pesca: a preparação das iscas (Figura 18) ou o reparo 
das artes para a captura das espécies-alvo (Figura 19). O descanso 
e as refeições acontecem num espaço de menos de 10 metros de 
comprimento.

Figura 18 – Iscamento de um espinhel pelágico

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.
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Figura 19 – Preparação de iscas para a pesca noturna em alto-mar, 
usando o capado (B. vetula)

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

Nas Figuras 20 e 21, vemos os passos de desembarque do pes-
cado, passado da câmara fria para o meio de transporte, e algumas 
vezes posto diretamente no meio de transporte e em outras colocado 
em caixas térmicas; para resfriamento, quando sobra gelo, muitas 
vezes é utilizado para continuar o resfriamento do pescado em terra.

Figura 20 – Desembarque do pescado

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.
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Figura 21 – Caixa térmicas para salvaguarda dos peixes nos pontos de revenda

Foto: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

Em determinados locais de desembarque, e quando a maré 
está cheia, o estuário é a única via para a chegada em terra (Figuras 
22, 23 e 24). Para além do caráter artesanal, vê-se a precariedade de 
um sistema que tem mais de seis décadas de incentivos �scais, mas 
incapaz de olhar para as necessidades básicas de um trabalhador-
-pescador: dignidade, segurança e salubridade!

Figura 22 – Translado do pescado em dias de maré alta através do estuário

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.
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Figura 23 – Chegada do pescado no manguezal em dias de maré alta

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

Figura 24 – Meio de transporte do pescado aos pontos de processamento 
e venda desde o manguezal

Fonte: Foto da autora (2009). Projeto Dinâmica Populacional de 
Teleostei e Elasmobranchii no Litoral Norte da Bahia.

No Litoral Norte da Bahia é imperativo que os incentivos �scais 
sejam também pensados para ocupar-se do salário-defeso, já que pe-
ríodos de veda necessitam ser implantados. O salário-defeso é pago a 
todos os pescadores que exploram determinado recurso durante seu 
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período de veda, a exemplo do robalo (Centropomus spp.) no Espírito 
Santo (IBAMA, 2009) e do pargo, Lutjanus purpureus (Poey, 1866), 
entre o Amapá e o estado Sergipe (IBAMA, 2012). Na Bahia, há 
seguro-defeso para os pescadores de camarão e caranguejo (BRASIL, 
2012), medida de gestão renovada anualmente pelo órgão competente.

Se os pescadores são pagos porque não podem pescar, isso é 
uma assunção e legitimação de que fazem parte de um grupo social 
pobre e vulnerável. E, se no LN/BA os principais recursos recifais não 
estão sob medidas de gestão, os pescadores dessa região encontram-se 
em uma situação de maior vulnerabilidade do que aqueles de outras 
áreas com algum nível de gestão e, por conseguinte, também os peixes. 
Pensando em termos de estrutura, a falta de gestão dos recursos pes-
queiros marinhos leva a um processo de feedback negativo é uma res-
posta promovida pelo sistema diante de uma situação de desequilíbrio 
na busca de saná-lo, provocando uma reação contrária ao estímulo 
que o desencadeou (o desequilíbrio). 

No caso da pesca, seria a produção de mais ovos, fêmeas al-
cançando a idade reprodutiva em tamanhos pequenos. Já sabemos 
que tais características são de populações em estado de sobre-explo-
tação; portanto, a persistência do feedback negativo remonta a um 
estado patológico da pesca, o que signi�ca dizer que invisibilizar esse 
grupo social é retroalimentar seu próprio processo de extinção, em 
consequência do franco declínio das populações de peixes.

Outra estratégia para um aproveitamento e�ciente dos incen-
tivos seria a quali�cação das mulheres que são, na maioria dos casos, 
responsáveis pela comercialização da produção. Uma vez quali�cadas 
em questões como empreendedorismo, comércio, bene�ciamento, 
manipulação e conservação de produtos pesqueiros, poderiam gerar 
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alternativas para o escoamento da produção durante a época de baixa 
estação (outono e inverno) para as regiões circunvizinhas, estas sim de 
demanda contínua. Isto implicaria o domínio da cadeia produtiva da 
pesca artesanal pelos próprios produtores: os pescadores. A inclusão 
das mulheres é necessária como um componente-chave para com-
preender as comunidades e economias da pesca, dado que as mulhe-
res participam e muitas vezes dominam muitos aspectos da cadeia de 
produção pesqueira (KLEIBER; HARRIS; VINCENT, 2015).

Com esta ação, caberia a possibilidade de diminuir o papel 
do atravessador, que aumenta cerca de 300% o valor de revenda do 
produto sem arcar com seus custos de produção (DE SANTANA, 
2001). É sabido que os atravessadores têm grande poder no controle 
de preços na fonte e no destino da produção, pois têm capital de 
giro e capacidade de armazenamento por largas temporadas sem 
que o fato de “ter peixes em estoque” signi�que perdas econômicas 
(MARQUES, 2001).

Esta medida poderia também minimizar os impactos de uma 
�gura ainda mais nefanda: o “dono do barco não pescador”. Uma �gura 
alheia ao sistema e de características semelhantes às do atravessador 
em termos de in�ação. Contudo, o “dono do barco não pescador” se 
comporta como “a empresa” das pescarias industriais, que até certo 
ponto controla a produção dos pescadores e a exploração dos recursos 
com metas claras a serem alcançadas, em se tratando de produção. 

Neste caso, os pescadores são pagos com peixes, e quem 
compra o peixe dos pescadores é o próprio “dono do barco não pes-
cador…”, assumindo neste ponto da cadeia o papel de atravessador, 
e retroalimentando um circuito de dependência �nanceira aguda e 
causando o estopim das armadilhas socioambientais. É importante 
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lembrar que os pescadores cooperam, por diversas razões, entre elas, 
o altruísmo (OVANDO et al., 2013); no entanto, a escassez de re-
curso pode levar a comportamentos competitivos (CINNER, 2011). 
Então, a meta é dominar a cadeia produtiva da pesca artesanal, o que 
signi�ca trabalhar de modo cooperativo, uma vez que a essência do 
trabalho em família ou em grupos de relações consanguíneas e/ou 
próximas é uma das características desse sistema de exploração dos 
recursos naturais.

NÍVEL DE GRUPOS DE INTERESSE
(STAKEHOLDERS) E ESTATÍSTICAS PESQUEIRAS
COPARTICIPATIVAS: COGESTÃO DA PESCA

Uma coleta séria e contínua de dados deveria ser parte de 
qualquer programa de inversão de fortalecimento e expansão de um 
setor. Marrul-Filho (2003) indica a descontinuidade das coletas de 
dados, a falta de padronização e correspondência entre os estados 
quanto ao nome das categorias de pescado, equivalência das espé-
cies biológicas, metodologia de cálculos e o tratamento dos dados de 
forma multiespecí�ca como os principais problemas de con�abilida-
de das estatísticas pesqueiras no Brasil.

Como possibilidade para garantir a coleta contínua e de qua-
lidade no tratamento dos dados para a estatística pesqueira, deve-se 
pensar no papel das instituições de pesquisa do estado e da União, que 
possuem programas especí�cos para formação de jovens cientistas 
desde as séries iniciais do ensino médio (Iniciação Cientí�ca Júnior) 
até bolsas de desenvolvimento tecnológico regional, que, entre si, 
poderiam aproximar o acadêmico das comunidades tradicionais.



92   IRAMAIA DE SANTANA

As universidades têm contribuído de modo importante para 
o desenvolvimento do capital social como parte de iniciativas locais 
de manejo costeiro colaborativo (HASTINGS, 2011). Desse modo, 
poderiam ser criados programas especí�cos, com metas claras de 
pesquisa acerca da pesca no Litoral da Bahia, inseridos em uma 
rede de investigação formada pelas universidades costeiras do 
Estado. Esses jovens estariam implicados na coleta de dados para a 
estatística pesqueira e participariam de todo o processo de investi-
gação referente à pesca, à implantação e ao acompanhamento dos 
planos de manejo.

Projetos de Educação Ambiental deveriam ser levados a cabo 
como uma iniciativa e parceria entre universidades e comunidades, 
em que os interpretadores ambientais fossem investigadores juniores 
com conhecimento tradicional ecológico, o que reforçaria a impor-
tância da comunidade no processo de gestão de seu próprio recurso, 
outra estratégia para se evitarem armadilhas socioecológicas. Uma 
rede de gestão e manejo: esta é a chave! Não se trata de estratégia tão 
inovadora, mas, se formada entre universidades, centros de pesqui-
sas e comunidades tradicionais de pescadores, garantiria a qualidade 
dos dados e da coleta; coleta esta que poderia se estender no tempo, 
permitindo que os planos de manejo implantados fossem reorga-
nizados, de acordo com a variabilidade e as necessidades biológica, 
ambiental e cultural de cada momento. Contamos na atualidade com 
ferramentas internacionais de consenso global sobre os princípios e 
orientações importantes para responder a questões concernentes às 
pescarias de pequena escala, no contexto da segurança alimentar e 
erradicação da pobreza (TBTI, 2018).

As medidas citadas permitiriam também que os tipos de 
dados coletados e a sua sazonalidade fossem redirecionados ou 
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adaptados em tempo real, quando detectado algum de tipo de in-
congruência, sem a necessidade de se esperar por programas de 
montas altíssimas.

Podemos citar como exemplo o programa ReviZEE, que sem 
descuidar do esforço de coleta e organização de dados por parte de 
seus pesquisadores, tampouco da sua importância para a sobera-
nia marítima nacional, restringiu-se a uma fotogra�a pontual, não 
atuando como um programa contínuo de monitoramento e manejo 
dos recursos pesqueiros do Brasil. Na verdade, o programa preten-
deu responder a uma pressão internacional, e não a uma necessidade 
multifacetária nacional que engloba, como dito antes e entre outros 
aspectos, um quadro de pobreza e vulnerabilidade das comunidades 
pesqueiras.

A implantação dessa rede de gestão seria uma alternativa que 
não demanda grandes aportes de recursos �nanceiros, mas sim boa 
aplicação em questões que realmente avaliem o estado dos recursos 
e proponham medidas mitigadoras e desaceleradoras do seu declí-
nio. Estima-se que 350 mil pessoas, entre jovens e adultos, estejam 
envolvidas direta ou indiretamente com a pesca artesanal no LN/BA. 
As medidas trabalhariam como alternativa para diminuir o desliga-
mento, principalmente dos jovens, da atividade pesqueira. A baixa 
participação e mobilização de pescadores no processos de manejo 
tem sido considerada como um dos grandes desa�os ao manejo sus-
tentável da pesca artesanal no Brasil (SEIXAS et al., 2019).

Assim, o redimensionamento das possibilidades de partici-
pação dos pescadores em outras ações relacionadas à pesca, como 
pesquisa, monitoramento e gestão, ajudaria também a diminuir o 
êxodo, a migração para os grandes centros urbanos, ao passo que 
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trabalharia no processo de “reapropriação” de um espaço descon-
figurado, funcionando mais uma vez como uma estratégia contra 
as armadilhas socioecológicas. E aqui temos conclusões calcadas 
em fatos locais do LN/BA ao longo de anos de trabalho na área 
da pesca.

Posto que existem pescas e pescarias, êxodo e erosão do patri-
mônio empírico são sinônimos consequenciais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Mesmo que o manejo dos recursos pesqueiros apresente diferentes 
frentes de ação, para a pesca artesanal no Litoral Norte da Bahia, 
procurou-se uma estratégia mais global e apropriada, a partir do 
entendimento de que não apenas fatores biológicos e aumento de 
divisas econômicas sejam seu principal foco. Foi deste modo que 
aspectos sociais, políticos e econômicos se intercruzaram para que 
o olhar do leitor fosse conduzido a um novo horizonte: como as 
leis, a economia e a desconexão dos consumidores têm di�cultado 
o manejo sustentável dos peixes e das pessoas que diretamente deles 
dependem.

Todos os eventos antrópicos são desestabilizadores dos am-
bientes recifais, mas a falta de gestão é o mais avassalador, porque 
a exploração de tais ambientes é realizada por populações humanas 
pobres e vulneráveis, uma condição que gera dilemas entre proteger 
o ambiente e alimentar-se dele, o que nos leva a pensar como pode 
uma espécie ser predadora de si mesma.

Discutir os impactos da pesca sobre a reprodução dos peixes 
vermelhos, conhecer os picos de posta e como são as estratégias 
de agregação para a posta é importante para o manejo da pesca. 
Além disso, as implicações sobre a teia alimentar das espécies que 
acompanham esse grupo de espécies-bandeira geraram informações 
aplicáveis para con�gurar as ações de manejo e conservação do Mar 
de Fora. Desafortunadamente, os resultados indicam que medidas 
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urgentes devem ser tomadas e que a inclusão dos pescadores como 
cogestores no processo de cuidado é, além de imperiosa, a melhor 
via para diminuir o risco à resiliência dessas espécies e ao futuro da 
pesca artesanal e das pessoas no Litoral Norte da Bahia.

No Brasil, somente uma espécie da família Lutjanidae (o pargo, 
L. purpureus) tem política de proteção.

É inegável que as medidas de manejo para as espécies-bandei-
ra no Litoral Norte da Bahia são válidas. Como os picos de postas 
dos peixes vermelhos aqui utilizados coincidem com os picos das 
águas mais quentes no Nordeste brasileiro e, portanto, mais ricas 
e em melhores condições de desenvolvimento das larvas, a melhor 
alternativa para este recurso deveria ser a delimitação de períodos 
de defeso biológico. Usaram-se  os meses e as fases da lua em que os 
picos foram identi�cados para proteger mais indivíduos em desova, 
consequentemente, mais experientes e de capacidade reprodutiva 
superior. Em longo prazo, esta medida, acoplada ao conhecimento 
dos pescadores, poderia garantir a recomposição de um estoque 
reconhecidamente em estado de sobre-explotação não somente no 
LN/BA, mas em todo o Nordeste brasileiro.

É importante salientar que a proposta de manejo apresentada 
no Mar de Fora do Litoral Norte da Bahia, representa uma estraté-
gia de fortalecimento da pesca artesanal no Brasil. O percurso das 
ações é aparentemente óbvio, mas não se pode discordar de que o 
processo de implantação soe árduo em razão do engessamento das 
políticas públicas para o setor pesqueiro. Portanto, o uso de ações 
conjuntas e parcimoniosas é válido e deve compor qualquer plano 
de gestão para a região. Por este motivo, as diferentes aproximações 
feitas ao longo deste trabalho visam à �exibilização do processo e 
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ao estabelecimento de boas práticas na aplicação dos subsídios, de 
épocas de defeso coerentes com a dinâmica cultural e biológica da 
pesca, fortalecendo o caráter familiar da atividade, com domínio da 
cadeia produtiva pelas comunidades pesqueiras, segundo o modelo 
que incluiu uma boa de�nição das unidades espacial, tecnológica e 
biológica que a caracterizam.

Aqui a gestão re�ete a multiespeci�cidade das pescarias em 
ambientes recifais, desmisti�cando esta característica como empe-
cilho ao manejo e�ciente da pesca em pequena escala. Muito da 
dinâmica etnobiológica da pesca nessa região já é conhecida, assim 
como seus atores, ainda que faltem informações sobre a ecologia das 
espécies. Nasce então a convicção de que esta unidade de gestão foi 
sensível em reunir diferentes peças do quebra-cabeça que é a pesca 
de linha recifal.

Finalmente, ressalta-se o modelo caracterizado e que re�etiu a 
pesca de linha no Mar de Fora no Litoral Norte da Bahia, descreven-
do a exploração das espécies de peixes dos recifes desconectados e do 
talude continental. Por um lado, as medidas de gestão sugeridas neste 
livro protegeriam os peixes, suas relações tró�cas subjacentes e seu 
potencial reprodutivo e, por outro, uma fatia da população costeira 
dependente exclusivamente desta atividade extrativista, com demasia-
dos indícios de pobreza e vulnerabilidade, mas detentora de um saber 
ecológico distante da capacidade de produção da ciência formal.
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O Mar de Fora! 

Mais que um livro, esta onda de ideias inovadoras e de cunho histó-
rico transladará o leitor aos recifes do Mar de Fora no Litoral Norte 
da Bahia, instigando-o a conhecer nuances importantes da pesca 
artesanal e entender como a biologia reprodutiva e as relações eco-
nômicas encontradas nesta atividade podem ser associadas e utiliza-
das no estabelecimento de um modelo de manejo e conservação da 
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